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Antonio Donato
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de São Paulo

Ao ser reeleito para o cargo de Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, assumi a tarefa de 
aprofundar o debate sobre a cidade, seus problemas e os meios para resolvê-los. Começamos a trilhar 
este caminho em 2015, com o programa Câmara no Seu Bairro, que levou os vereadores a todos os 
cantos desta metrópole de 12 milhões de habitantes para ouvir as demandas da população.

Mas era preciso, também, refletir e debater o futuro de São Paulo num horizonte maior de tempo. 
Um olhar estratégico sobre temas fundamentais (mobilidade, moradia, saúde, educação etc) e sua 
preparação para atender as próximas gerações de paulistanos.

Esta foi a ideia que lastreou o “Ciclo de Debates SP2030”.

Partindo de uma premissa básica – “O que é preciso começar a fazer hoje para, em 2030, São Paulo 
ser uma cidade mais justa, socialmente, e melhor organizada” – levantamos os desafios existentes 
e tratamos de abrir uma ampla discussão com nossos convidados sobre possíveis caminhos para 
resolvê-los.

O corte temporal levou em conta o prazo de validade do Plano Diretor Estratégico e a Lei de Uso 
e Ocupação do Solo, duas normas aprovadas na atual legislatura e que são imprescindíveis para 
balizar qualquer política pública voltada ao desenvolvimento equilibrado da cidade.

Assunto pouco abordado, mas estratégico para se pensar sobre o futuro de São Paulo, o ciclo de 
debates inovou ao incluir também o tema Governança Metropolitana. Afinal, várias questões dizem 
respeito a uma metrópole de 20 milhões de habitantes (o conjunto da região metropolitana) e não 
apenas a capital paulista. Muita gente que trabalha e estuda em São Paulo reside em uma das 18 
(de um total de 39) cidades da RM que fazem divisa com a capital. Soluções para algumas questões 
passam pelo diálogo e entendimento entre os poderes Executivo e Legislativo destes municípios.

O presente livro traz o resultado do rico conteúdo do “Ciclo de Debates SP2030”. É a contribuição da 
Câmara Municipal de São Paulo a um assunto em permanente discussão. Boa leitura.
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Prefácio

A despeito de certos estigmas que pesam sobre a atividade legislativa – em todos os níveis federativos 
–, a verdade é que a atuação parlamentar é das tarefas mais difíceis e complexas, notadamente 
para os representantes das Câmaras de Vereadores. Sobre estes recaem exigências de fazerem-se 
presentes assiduamente no território, conversando com seus representados; exigências de soluções 
urgentes para problemas estruturais do bairro; exigências de que possuam algum saber técnico sobre 
questões de saúde, educação, mobilidade, habitação etc.; exigências de que construam boas Leis; e 
ainda exigências de que fiscalizem o Executivo e sejam assíduos nos debates em plenário!

Pois bem, imaginem então o grau de cobranças e expectativas que uma cidade de 12 milhões de habitantes, 
como São Paulo, deve impor a seus vereadores? Com uma escala de problemas estruturais inimaginável 
para 99% das cidades, não é difícil compreender também por que a culpa por todas as expectativas 
frustradas em relação ao que o cidadão espera do poder público recai sobre seus representantes. 

Visando, pois, colaborar com esta árdua tarefa de manter-se antenado com todo o debate acadêmico e 
técnico sobre as mais variadas áreas de gestão pública, em consonância ainda com as expectativas de 
seus próprios representantes, a Escola do Parlamento ajudou a construir o “Ciclo de Debates SP2030”.

Congregando acadêmicos, gestores, representantes da sociedade civil organizada e os próprios 
vereadores, o Ciclo SP2030, ainda que concentrado em 5 encontros – todos transmitidos pela TV 
Câmara –, procurou trafegar por sobre todos os desafios colocados à boa gestão pública.

Como forma de melhor subsidiar os debates, a Escola construiu também, junto à FSB, uma pesquisa, 
aplicada a 2049 paulistanos das cinco regiões da cidade, visando captar muitas das expectativas e 
percepções em relação aos maiores problemas da cidade. A partir disso, o Ciclo SP2030 foi então 
estruturado em 5 eixos: SP Cidade em Movimento; SP Cidade do Conhecimento; SP Menos Desigual; 
SP Cidade Sustentável; e SP Megacidade.

O recorte transversal desses temas, sob os quais abrigam-se todos os problemas relativos à educação, 
saúde, habitação, assistência social, mobilidade etc., não foi uma escolha ao acaso. Os desafios da 
gestão pública não mais podem ser encarados sob o ponto de vista de cada uma das caixinhas 
setoriais. O tecido da cidade não mais comporta tais delimitações. Vide a questão dos transportes, 
abordada no eixo SP Cidade em Movimento. Melhoras nas condições de trânsito e mobilidade 
impactam diretamente o sistema de saúde, seja pela redução nas filas de traumatologia dos prontos-
socorros, seja pela melhora nos níveis de poluição das cidades. Da mesma forma, a questão da 
desigualdade, tratada no SP Menos Desigual, não se limita tão somente a indicadores econômicos. 
A menor ou maior facilidade de acesso a bens e equipamentos culturais, igualmente conectada à 
questão da mobilidade e à dispersão territorial dos equipamentos, é também elemento constitutivo 
da desigualdade. Tome-se ainda a questão do crescimento econômico. Sem ferramentas de políticas 
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monetária e macroeconômica, quais são os instrumentos disponíveis ao município para fomentar 
emprego, atividade produtiva e, por consequência, aumento das receitas do próprio tesouro 
municipal? O SP Cidade do Conhecimento procurou colocar todos esses desafios sob o guarda-chuva 
da inovação e da potencialização de vocações naturais do território. Outra temática que, embora 
transversal por natureza, revelou-se, ao longo do SP Cidade Sustentável, ainda mais multifacetada, 
foi a questão da sustentabilidade. Ao princípio do uso racional dos recursos, e ao manejo das 
inovações tecnológicas como instrumentos necessários dessa racionalização de recursos, todos os 
debatedores foram unânimes em acrescentar a participação social como elemento indispensável 
da temática da sustentabilidade. Afinal, sem a tão invocada radicalização da democracia, de que 
servem os indicadores, os instrumentos de transparência de contas e os instrumentos de análises 
de políticas públicas? Sustentabilidade não pode ser um arranjo de soluções técnicas. Se o conceito 
envolve decisões sobre uso de recursos escassos e ponderação sobre as externalidades negativas, a 
boa decisão depende necessariamente do maior envolvimento de todos.

Por fim, se a dinâmica do território da cidade impõe a derrubada das caixinhas temáticas, esse 
mesmo território, no qual se apresentam turvas as fronteiras entre os municípios, também impõe 
a derrubada do próprio muro de atribuições e responsabilidades estanques de cada governante. 
O SP Megacidade procurou, assim, debater todos os novos arranjos de governança necessários a 
uma realidade na qual as cidades da região metropolitana conurbaram-se num grande complexo 
territorial de 39 municípios e 20 milhões de habitantes.

A presente publicação pretende apresentar a um público mais amplo a consolidação destes debates 
fundamentais. Mais do que soluções, apresentamos aqui os diversos ângulos possíveis de abordagem 
de nossos inúmeros problemas metropolitanos.

Christy Ganzert Pato
Diretor-Presidente da Escola do Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo
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O desafio da mobilidade em São 
Paulo é do tamanho da cida-
de, a maior da América Latina, 

com quase 12 milhões de habitantes. Para 
se ter uma ideia dessa dimensão, cerca 
de 3 milhões de pessoas se deslocam da 
Zona Leste para o Centro todos os dias. É 
praticamente toda a população do Uru-
guai que vai e volta diariamente apenas 
de uma região da cidade. Ou seria me-

lhor dizer se arrasta, presos em conges-
tionamentos ou apertados nos ônibus e 
vagões do transporte coletivo.

Sem dúvida, estamos falando de 
um problema de grandes proporções. E 
que não para de aumentar. Ainda que o 
ritmo de crescimento na cidade esteja 
diminuindo, chegaremos em 2030 com 
quase um milhão de pessoas a mais vi-
vendo no município, segundo dados da 

SP Cidade em Movimento 

Ficha técnica

Tema: Mobilidade

Quando: 23 de março de 2016, Auditório Prestes Maia

Participantes: Ciro Biderman (FGV), economista, pesquisador e professor da 
Fundação Getulio Vargas. Integrou a SPtrans e é pesquisador associado do 
Laboratório de Urbanismo da Metrópole, da USP; Maria Emerlina Malatesta, 
arquiteta, pesquisadora e gestora em transporte e mobilidade, foi integrante da 
Companhia de Engenharia e Tráfego (CET) e fez parte de grupos de trabalho 
sobre uso da bicicleta no Departamento Nacional de Trânsito (Denatran) e na 
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTP); Victor Callil (Cebrap), 
pesquisador em mobilidade urbana no Núcleo de Desenvolvimento do 
Centro Brasileiro de Análise e Planejamento; José Jaílson da Silva, líder 
comunitário e integrante do Fórum Viva Fundão M’Boi Mirim.
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dade civil. A diversidade de conhecimen-
to dos especialistas deu o tom do debate, 
conforme é apresentado a seguir.

 Na pesquisa de opinião que consul-
tou moradores sobre as condições da ci-
dade e a sua perspectiva para São Paulo 
em 2030, a mobilidade foi identificada 
como o quarto maior problema do mu-
nicípio, atrás apenas de preocupações 
com saúde, segurança e educação. 

A vantagem social das grandes ci-
dades provém da proximidade que ela 
proporciona de ofertas de serviços, 
renda, lazer e, muitas vezes, do con-
vívio social com amigos e familiares. 
Atrair pessoas e empresas também é 
um importante diferencial competitivo 
que movimenta a economia. Esses fato-
res ajudam a explicar a importância das 
políticas públicas de mobilidade.

“Garantir que as pessoas e as em-
presas estejam próximas do emprego 
qualificado e da infraestrutura é uma 
vantagem das grandes cidades que, 
inclusive, justifica o maior custo de 
viver aqui. E não se trata de proxi-
midade física, mas temporal. Se você 
considera que as pessoas gastam 3 ho-
ras para se deslocar entre a casa e o 
trabalho todos os dias, essa vantagem 

se esvai”, explica o economista e pro-
fessor da FGV Ciro Biderman.

Mais do que o deslocamento de um 
ponto a outro, a forma como essa movi-
mentação ocorre tem impacto relevante. 
Fatores como tempo, qualidade das vias 
e do transporte, seus impactos na saúde 
(aumento de doenças e acidentes) e no 
meio ambiente (influência na poluição 
do ar e sonora) são tão ou mais relevan-
tes. Esses impactos, chamados de exter-
nalidades negativas pelos economistas, 
são “pagos” por toda a população.

“O plano de mobilidade considera 

sempre a cidade, falta uma unidade 

administrativa metropolitana. Muita 

gente que trabalha na Capital mora no 

seu entorno”.

- Victor Callil

prefeitura de São Paulo1. Isso sem contar 
a região metropolitana, responsável por 
uma parcela importante do movimento 
na cidade, e que seguirá crescendo em 
ritmo maior do que São Paulo segundo 
a Fundação Seade (Fundação Sistema 
Estadual de Análise de Dados)2. 

Considerando os atuais níveis de 
satisfação dos moradores com o trânsi-
to e o transporte público, medidas pre-
cisam ser tomadas para garantir que a 
cidade não pare, literalmente. Metade 
da população reclama das condições de 
ir e vir de São Paulo (veja gráfico na pá-
gina 21). O tempo perdido no trânsito 
é o principal problema de mobilidade 
citado pelos entrevistados na pesquisa 

realizada pela FSB a pedido da Escola 
do Parlamento. O congestionamento 
que emperra o deslocamento da popu-
lação é o maior problema segundo eles, 
seguido pela má qualidade do trans-
porte público e das vias (veja quadro 
na página 19).

 A cidade não pode parar

Para contribuir com o debate sobre 
um tema tão sensível para a cidade e de-
bater alternativas e boas práticas já adota-
das em outras regiões do mundo, a Escola 
do Parlamento convidou especialistas em 
transporte público e trânsito ligados às 
universidades, à gestão pública e à socie-

1. Projeção da população total: 12.255.969. Fonte: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/index.php?-
cat=7&titulo=Demografia, checado pela última vez em 10.11.2016.

2. Fonte: Estudo “A agenda demográfica e de políticas públicas do Estado de São Paulo”, disponível 
em http://produtos.seade.gov.br/produtos/projpop/pdfs/projpop_agenda_demografica.pdf, che-
cado pela última vez em 10.11.2016.

Metade dos paulistanos reprovam as condições de mobilidade da cidade segundo levantamento
da Câmara de Vereadores
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Principal problema de mobilidade

Se você fosse prefeito qual seria a principal prioridade para os 
próximos 15 anos (até 2 opções)?

0% 25% 50% 75%

Trânsito/ congestionamento 62% - 56,6%

Má qualidade das vias 26%

Má qualidade do transporte público 36,4%

Excesso de radares 24,5%

Custos dos deslocamentos 18,1% - 26,2%

Atrasos 21,4%

Limite na velocidade das vias 17,5%

Falta de linhas suficientes 21,3%

Falta de sinalização 5,1%

Falta de integração com o metrô 7,9%

Excesso de ônibus 3%

Não sabe 11,3% - 4,2%

Não respondeu 1,3% - 1%

Usuários de carro

Usuários de ônibus

1º: Saúde pública 43,9%

...

2º: Geração de empregos 41,5%

3º: Combate à violência 35%

0% 25% 50% 75%

9º: Mobilidade 3,8%

Fonte: FSB Pesquisa

Fonte: FSB Pesquisa

A mobilidade também influencia 
as relações sociais. Para a pesquisadora 
Maria Ermelina Malatesta, a ocupação 
mista do espaço público, com pedestres 
e automóveis, promove a integração so-
cial e melhora a convivência entre os 
moradores. Novamente, é a proximida-
de beneficiando a segurança e, em úl-
tima instância, a qualidade de vida das 
pessoas. “O espaço público deve ser en-

tendido como um recurso, assim como 
a água e o ar, e seu uso deve ser compar-
tilhado de forma racional”, acrescenta.

O pesquisador Victor Callil cha-
mou a atenção para a região metropoli-
tana, responsável por parte significativa 
do movimento em São Paulo. “O pla-
no diretor e estratégico de mobilidade 
considera sempre a cidade, falta uma 
unidade administrativa metropolitana 
para tratar de mobilidade. O número 
de pessoas que vai e volta da cidade 
todos os dias é gigantesco. Muita gente 
que trabalha na região central mora nas 
bordas da cidade”, avalia. 

Motivado pelo público que acompa-
nhou o debate, Ciro Biderman reconhe-
ceu que a integração entre o sistema de 
transporte da cidade de São Paulo e dos 
municípios vizinhos precisa evoluir. Ele 
reforça que é necessário rever a conexão 
entre os ônibus da SPTrans e da EMTU, 
buscar a integração tarifária e de termi-
nais de transferência e reduzir o número 
de ônibus que circulam na região cen-
tral. “É uma ineficiência. Temos ônibus 
vazios circulando, ocupando espaço ur-
bano, poluindo e a sociedade pagando 
tudo isso de alguma forma”, comenta3.

“Rejeito a ideia de que o metrô é o único 

modal viável. O BRT é uma solução em 

que você consegue velocidade de metrô 

com 10% do seu custo”.

- Ciro Biderman

3.     A governança metropolitana foi tema do quinto encontro, leia mais na página 91.
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dores de ônibus, que retira espaço dos 
automóveis das vias, não é uma tarefa 
simples. Os cidadãos ouvidos na pes-
quisa rejeitam o aumento de restrições 
ao uso de automóveis, opinião compar-
tilhada, inclusive, por pessoas que não 
possuem carro. “Ele [cidadão] é contra 
novas restrições porque no futuro dese-
ja comprar um automóvel. É um sonho 
para muita gente”, analisa Biderman. 

Ainda assim, a frota de ônibus tem 
avaliação razoável da população, com 
média de 31% de qualificação entre 
bom e ótimo - índice que sobe para 
33% se considerada apenas a avaliação 
do usuário desse meio de transporte.  

A adoção de mais corredores também 
conta com aprovação popular. Na pes-
quisa, a concordância com essa medida 
foi de 6,9, em uma escala de 0 a 10. 

O sistema BRT teve início na década 
de 1970, em Curitiba (PR), com o obje-
tivo de reproduzir as mesmas vantagens 
do metrô – regularidade, rapidez e con-
forto – em um sistema mais simples e 
barato. Hoje, a estrutura conta com 81 
quilômetros de corredores exclusivos 
e ajudou a tornar a cidade modelo de 
urbanização. Mas a iniciativa não fica 
livre de questionamentos sobre a capa-
cidade de atender a toda a demanda de 

mobilidade da capital paranaense.

Metade da população reprova a mobilidade em São Paulo

Regular

Boa ou ótima

Ruim ou péssima

Fonte: FSB Pesquisa

49,6%

17,9%

30,9%

Metrô ou ônibus rápido?

Biderman é favorável à ampliação 
dos investimentos em ônibus rápidos, 
com espaço segregado (corredores), pis-
ta dupla para permitir ultrapassagem, 
estações fechadas, com pagamento ante-
cipado para agilizar o embarque, ônibus 
maiores e rígido controle de horários. 

O sistema chamado Bus Rapid Transit 
(BRTs) ou Transporte Rápido por Ôni-
bus, é a solução mais simples e com um 
custo muito inferior à construção de no-
vas linhas do metrô, defende ele. 

Mas escolher entre a dispendiosa e 
historicamente lenta expansão metro-
viária e a implantação de mais corre-

Avaliação da mobilidade (por zona)

Zona Norte

Centro

Zona Sul

Zona Oeste

Zona Leste

Fonte: FSB Pesquisa

21,1% 40,2% 37,2% 1,5%

Ótimo/bom Regular Ruim/péssimo Não sabe / Não respondeu

0% 25% 50% 75% 100%

19,7% 20,1% 59% 1,2%

19,4% 29,2% 51,1% 0,2%

19% 38,8% 40,3% 2%

14,7% 28,2% 55,4% 1,7%
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Se você fosse o prefeito, quais as medidas que você adotaria 
para resolver o problema de mobilidade urbana? (até 2 opções)

contam com uma série de ferramen-
tas dedicadas a fornecer informações 
sobre opções de linhas disponíveis, 
mapa do destino e informação em 
tempo real sobre a chegada do ônibus 
no ponto mais próximo a ele. 

Uma parcela importante do tempo 
de deslocamento de quem usa o cole-
tivo se dá na espera pelo ônibus. Com 
a evolução tecnológica, é possível con-
tribuir para uma redução entre 20% 
a 30% do tempo gasto pelas pessoas, 
segundo Biderman. A SPTrans dispo-

nibilizou os dados dos GPS dos ônibus 
em 2013 e, após 3 meses, havia 60 apli-
cativos disponíveis oferecendo serviço 
de busca dos ônibus e informação em 
tempo real sobre seu deslocamento. 

Também já existem ferramentas 
semelhantes voltadas aos ciclistas com 
o mapa de ciclovias na cidade, o que 
comprova que avanços em tecnologia 
da informação associados à infraes-
trutura podem ser implementados 
a custos relativamente baixos e com 
impacto positivo para a população.

0% 25% 50% 75% 100%

Melhoria/ampliação do 
serviço de metrô/trem

Melhoria/ampliação do 
serviço de ônibus

Incentivos ao compar-
tilhamento de caronas

Restrição do uso de ruas 
para estacionamento

Ampliação das ciclovias

Restrição ao uso de 
carros (rodízio, pedágio 

urbano etc.)

Não sabe

73%

71,9%

13,7%

11,6%

5,6%

4,7%

1,3%

Fonte: FSB Pesquisa

Inspirado no exemplo brasileiro, 
Bogotá, na Colômbia, teve mais êxito 
na execução do projeto. O Transmi-
lênio iniciou sua operação em 2000 e 
hoje tem 120 quilômetros de exten-
são, chegando a transportar 40 mil 
passageiros/hora. 

A cidade de São Paulo tem uma pe-
quena experiência de BRT com o Ex-
presso Tiradentes, atualmente com 8,5 
quilômetros de extensão, e o monotri-
lho. Este último apresenta diferenças 
significativas em relação ao BRT como 
o alto custo de construção de trilhos 
elevados do chão. 

Segundo Biderman, a expectativa é 
que o investimento em corredores de 
ônibus aumente a velocidade dos co-
letivos e isso atraia mais usuários de 
automóveis para o transporte público. 

A velocidade média em corredores de 
ônibus é de 20km/h, segundo a SP-
Trans4, enquanto que o metrô circula 
a 30km/h. O especialista estima que o 
BRT, se bem projetado, poderia ter uma 
velocidade equivalente a do metrô.

O metrô supera o ônibus em ava-
liações positivas, com 40% entre óti-
mo e bom para os entrevistados na 
pequisa. O modal pode transportar 60 
mil passageiros por hora, além de ve-
locidade média superior à do ônibus e 
sem comprometer o espaço dos carros 
na via. Mas se são inegáveis as vanta-
gens de capacidade, conforto e pon-
tualidade do metrô, também é óbvio 
que o ritmo de expansão está aquém 
da demanda da cidade. São Paulo tem 
68,5 quilômetros de rede metroviária 
e uma média de crescimento inferior 
a 2km de novos trilhos por ano. 

Informação em tempo real

Os especialistas participantes do 
encontro concordam que aumentar 
o conforto e a qualidade do trans-
porte público, além de oferecer se-
gurança e melhores condições para 

quem se desloca a pé ou de bicicle-
ta, é o caminho para estimular o uso 
desses equipamentos.

Uma inovação nessa área são os 
aplicativos para telefones móveis. Os 
usuários do transporte coletivo já 

4. Levantamento da SPtrans, que considera a velocidade média nos horários de picos, de janeiro a 
junho de 2015. Fonte: http://www.capital.sp.gov.br/portal/noticia/5719, checado pela última vez 
em 10.11.2016
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Qualidade dos modais:

Meio de transporte mais utilizado (resposta múltipla):

0% 25% 50% 75% 100%

Ônibus

Metrô

Carro

À pé

Trem

Lotação/perua

Moto

Táxi

Bicicleta

78,3%

43,4%

34,9%

23,2%

16,9%

11,2%

3,9%

1,1%

0,8%

0% 25% 50% 75% 100%

Metrô

Táxi

Ônibus

Lotação

Trem

Ciclovias

Calçadas e passarelas

40,3% 31,2% 21,6% 6,9%

38,7% 14,1% 6,3% 40,9%

31,1% 33,6% 32,2% 3,1%

18,4% 32,8% 32,3% 16,5%

17,6% 29,8% 31,4% 21,1%

13,6% 20,9% 28,6% 36,9%

7,5% 26,6% 56,5% 9,3%

Ótimo/bom Regular Ruim/péssimo Não sabe / Não respondeu

Fonte: FSB Pesquisa

Fonte: FSB Pesquisa

Por tais motivos, Biderman rejeita a 
ideia de que esse é o único modal viável. 
“O BRT é uma solução possível em que 
se obtém velocidade de metrô com 10% 
do custo, mas que nunca foi levada a 
cabo em grande escala no Brasil”.

Líder comunitário da região do 
M’Boi Mirim, José Jailson dos San-
tos chamou a atenção para o potencial 
de descentralização dos serviços e dos 
empregos na redução dos congestiona-
mentos. Ele é morador do Jardim Ân-
gela, no extremo sul da cidade, e integra 
o Fórum Viva Fundão M’Boi Mirim. 
“Hoje, por exemplo, é preciso ir até 
Santo Amaro para solicitar um RG. De-
vemos levar emprego e serviços para a 
periferia”, aponta Jailson, que consome 
até quatro horas do seu dia para ir e vol-

tar do trabalho no centro de São Paulo 
utilizando ônibus e metrô. “O trânsito 
influencia muitos aspectos da vida das 
pessoas, aumenta o estresse, a ansiedade 
e as doenças respiratórias”, reforça.

A qualificação do transporte públi-
co é um dos objetivos do Plano Diretor 
Estratégico de São Paulo, aprovado em 
2014, e da revisão da Lei de Zoneamen-
to, sancionada em 2016. Após meses de 
debates com a sociedade civil, estes ins-
trumentos buscam promover medidas 
de aproximação entre moradia e empre-
go, privilegiar o adensamento de mora-
dias próximas aos modais de transporte 
e maior integração entre os diferentes 
modais existentes. Para isso, está previs-
to o fomento às atividades de serviços e 
lazer em polos regionais da cidade.

Sete em cada 10 paulistanos 
preferem metrô e ônibus a alternativas 

como carona solidária, restrição a 
estacionamentos, ampliação de ciclovias 

ou restrição ao uso do carro particular.
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“Devemos levar emprego e serviços para 

a periferia. Assim, reduziremos também 

o deslocamento das pessoas”.

- José Jailson dos Santos

Mobilidade ativa

Maria Ermelina Malatesta destaca a 
necessidade de privilegiar o espaço pú-
blico para o cidadão e cita exemplos de 
cidades como Bogotá (Colômbia), Seul 
(Coréia do Sul) e Nova York (EUA). Es-
sas localidades investiram em programas 
de estímulo ao transporte não motoriza-
do e de valorização do ambiente urbano, 
colocando as pessoas e seu bem-estar no 
centro da administração pública.

Para se chegar lá, é preciso prestar 
atenção na qualidade das calçadas. O 
número de atendimentos em trauma-
tologia do Hospital das Clínicas de São 
Paulo é maior para quedas no passeio 
público do que para outras vítimas de 
acidentes de trânsito, segundo levanta-
mento de 2010 apresentado por Mala-
testa. Também é preciso observar a se-
gurança das vias (quem nunca correu 
para cruzar uma avenida por conta do 
tempo reduzido do sinal para pedes-
tres?) e o uso do espaço público respei-
tando a proporção de ocupação da via. 

A mobilidade ativa inclui as formas 
de deslocamento não-motorizadas, que 
contam com o esforço do próprio cor-
po, como a bicicleta e a caminhada. Um 
terço da população nas grandes cidades 
realiza a maior parte do seu deslocamen-
to a pé, mas 80% do espaço da via é des-

tinado aos carros, que transportam 20% 
da população. “O automóvel é o gran-
de vilão de consumo do espaço urba-
no. Um ônibus tem capacidade para 60 
passageiros sentados. Para transportar o 
mesmo número de pessoas em carros, 
imagina a quantidade de espaço na via 
que é ocupado?”, questiona Malatesta. 

A especialista também indica que 

A mobilidade irá melhorar até 2030?

Você concorda com (0 discordância total; 10 concordância total):

O rodízio melhora o trânsito na cidade: 5,6%

Ciclovias ajudam a resolver problema do trânsito: 3,9%

Mais restrição ao uso do carro: 3,5%

Implantação de pedágio urbano: 1,4%

Implementar mais corredores exclusivos de ônibus: 6,9%

Vai ficar igual

Vai melhorar

Vai piorar

Fonte: FSB Pesquisa

Fonte: FSB Pesquisa

31,5%32,9%

33,8%
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de lazer, sendo integrado ao sistema 
da cidade. Ele cita o first mile, last mile 
(primeiro trecho e último trecho, em 
tradução livre), em que a bicicleta é um 
modal complementar ao metrô ou ôni-
bus. É preciso refletir como o planeja-
mento cicloviário pode se tornar uma 
política de estado e não apenas uma 
política de governo. 

Callil lembra ainda que as ciclovias 
de cidades como Nova York (EUA) e 
Cidade do México (México) contribu-
íram para um encarecimento das áreas 
em que foram adotadas, e consequente 
migração da população de baixa renda. 
O encarecimento da terra e do custo de 
vida, principalmente nos pontos centrais 
da cidade, precisa ser administrado.

Qualidade das ciclovias

0% 25% 50% 75% 100%

Usuário

São Paulo

Não usuário

64,3% 7,2% 7,1% 21,4%

13,6% 20,9% 28,6% 36,9%

13,2% 21% 28,8% 37%

Ótimo/bom Regular Ruim/péssimo Não sabe / Não respondeu

Qualidade das calçadas é um dos aspectos reprovados pelos paulistanos

Fonte: FSB Pesquisa

quem anda a pé não recebe atenção 
das políticas públicas ou da sociedade. 
“Todo mundo discute as ciclovias, o as-
sunto se tornou uma polêmica na cida-
de. Por outro lado, o transporte a pé é 
muito maior e não gera debate. Não é 
pauta, nem prioridade”. 

Um exemplo de descaso são as más 
condições das calçadas. Na pesquisa 

de opinião realizada, 56% dos entre-
vistados apontam como ruim ou pés-
sima a conservação das calçadas. Ape-
nas 7,5% dos paulistanos aprovaram 
os passeios públicos. 

As ciclovias têm melhor avaliação, 
embora sua distribuição ainda esteja 
concentrada na região do centro expan-
dido. Na periferia, onde o equipamento 
é um meio frequente de transporte dos 
moradores, há poucos quilômetros de 
faixa exclusiva para bicicletas, segundo 
Malatesta. Outra dificuldade que limita 
o uso é a falta de bicicletários, princi-
palmente para integração com estações 
de metrô ou trem.

Uma bicicleta, mostrou a especia-
lista, tem condições de atingir veloci-
dade próxima a dos carros nas cidades, 
percorrendo o mesmo trajeto em tem-
po equivalente. “Com condições ade-
quadas, sem precisar disputar espaço 
com os veículos, mais pessoas vão ado-
tar a bicicleta como meio de transporte. 
É um modo muito eficiente, que requer 
menor espaço público, e é uma ativida-
de física. É uma academia urbana!”

Victor Callil concorda que a bici-
cleta precisa ser entendida como um 
equipamento de transporte e não só 

“Todo mundo discute as ciclovias, é a 

polêmica na cidade. Por outro lado, o 

transporte a pé é muito maior e não gera 

debate. Não é pauta, nem prioridade”.

- Maria Ermelina Malatesta
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Nas cidades europeias, o transpor-
te público tem grande subsídio e o 
preço do combustível é alto, com im-
postos mais elevados, desestimulan-
do o uso de veículos particulares. A 
matriz de transporte no Brasil foi ins-
pirada no modelo norte-americano, 
em que o transporte individual é fa-
vorecido com o baixo preço de com-
bustíveis e pedágios, por exemplo. 

Para Biderman, a forma mais efi-
ciente para aliviar o trânsito é mexer 
no bolso de todo mundo, por meio 
do aumento de tributos ou pela im-
plementação de um pedágio urbano. 
Trata-se de um valor a ser pago para 
quem circular de carro em determi-
nadas regiões da cidade. São medi-
das rejeitadas pela maioria da po-

pulação, mas podem ser efetivas e já 
são adotadas em diferentes cidades. 

Os cidadãos de Nova York (EUA) 
rejeitaram a tentativa de restringir 
automóveis em regiões centrais. Já 
em São Francisco (EUA), a alteração 
do sistema de estacionamento con-
tribuiu para reduzir o trânsito. Com 
precificação dinâmica, as vagas fi-
cam mais caras ou baratas de acordo 
com a procura. Lugares com maior 
demanda custam mais para o moto-
rista. “Ao contrário do que as pessoas 
podem imaginar, na média, o valor 
pago pelas vagas até caiu. Estaciona-
mento gratuito é péssimo. Não tem 
que oferecer um serviço de graça a 
quem está causando só externalidade 
negativa”, explica Biderman. 

Nas cidades europeias, o transporte 
público tem grande subsídio e o preço do 
combustível é alto, com impostos mais 

elevados, desestimulando o uso de 
veículos particulares.

O carro é prioridade histórica

Ao longo do tempo, as políticas 
para veículos automotores foram 
priorizadas. O primeiro plano diretor 
de mobilidade da cidade, feito pelo 
prefeito Prestes Maia (1938-1945 
e 1961-1965), previa o desenvolvi-
mento de ruas para o uso dos carros 
e abertura das grandes avenidas. Já 
havia na época uma oposição a essa 
ideia pelo arquiteto Anhaia Melo, 
que defendia a otimização do uso dos 
trilhos de bonde. Mas o avanço do 

transporte individual particular foi 

impulsionado pelo desenvolvimento 

da indústria automobilística, espe-

cialmente a partir da década de 1950.

Hoje os carros transportam um 

terço da população e ocupam 80% 

do espaço nas vias. “É um mode-

lo injusto e insustentável”, ressalta 

Maria Ermelina Malatesta.

“O carro é o elemento único que 

mais mexeu no desenho urbano no 

último século”, afirma Ciro Biderman.

Condições das calçadas

0% 25% 50% 75% 100%

Usuário

São Paulo

Não usuário

11,1% 26,9% 45,4% 16,6%

7,5% 26,6% 56,5% 9,3%

6,4% 26,6% 59,9% 7,1%

Ótimo/bom Regular Ruim/péssimo Não sabe / Não respondeu

Fonte: FSB Pesquisa
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O  segundo encontro do ciclo 
que promove a reflexão so-
bre São Paulo para os próxi-

mos anos debateu a economia baseada 
no conhecimento. Temas como inova-
ção, economia criativa, empreendedo-
rismo e redes de colaboração lançam 
a cidade para uma nova agenda e são 
centrais para o desenvolvimento, as-
sim como a reflexão sobre a indústria, 
a infraestrutura e o comércio.

Para aproveitar a vocação criativa 
da cidade, é preciso trabalhar questões 

como o fomento à inovação, o papel do 
poder público, a formação e qualificação 
dos trabalhadores, o acesso aos meios 
digitais e tecnológicos, desenvolvimento 
regional, entre outros. Todas as questões 
devem ser enfrentadas de forma que a 
cidade possa incorporar os ganhos des-
ses processos, gerando desenvolvimento 
econômico e social.

Para debater um tema tão amplo, 
foram convidados especialistas com 
experiência acadêmica e expertise prá-
tica para empreender novos projetos 

SP Cidade do Conhecimento 

Ficha técnica

Tema: Inovação

Quando: 25 de abril de 2016, Plenário 1o de Maio

Participantes: Carlos Eduardo Torres Freire (Cebrap), pesquisador do 
Centro Brasileiro de Análise e Planejamento; José Cláudio Terra (FIA), eco-
nomista e professor de pós-graduação da FIA; Haroldo da Gama Torres, 
empreendedor, economista, demógrafo e especializado na área social; Po-
lice Neto (PSD), vereador e Presidente da Comissão Permanente de Trân-
sito, Transportes, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia da 
Câmara Municipal  de São Paulo.
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ponta e beneficiar a população na forma 
de produtos ou serviços”, afirma ele.

Há todo um sistema envolvido e 
que o poder público pode contribuir 

para viabilizar, como os processos 
para abertura de empresas, assessora-
mento jurídico e contábil, modelagem 
comercial e inteligência financeira 

Qual o principal problema da cidade de São Paulo hoje?
E o segundo?

0% 25% 50% 75% 100%

27,2% 25,9%

22,7% 22,7%

9,2% 11,6%

13,1% 6,2%

Segurança/violência 45,4%

Emprego/desemprego 19,3%

Transporte Público 9,8%

Economia/juros/
inflação

7,9%

Enchentes 3,0%

Habitação/moradia 1,8%

Estradas/asfaltamento/
pedágio

0,5%

Não sabe 0,3%

53,1%Saúde

20,8%Educação

11,1%Corrupção

9,1%Trânsito

4,5%Pobreza/desigualdade

2,4%Água/esgoto

1,4%Limpeza

6,8%Outros

1o opção

2o opção

Fonte: FSB Pesquisa

relacionados à inovação. Acompanhe 
a seguir as principais ideias discutidas 
pelos convidados.

Em todo o lugar

 Um grupo de alunos desenvol-
ve um novo aplicativo em uma escola 
pública. Na Secretaria Municipal de 
Transportes, o MobiLab incentiva em-
preendedores a buscar soluções tecno-
lógicas para melhoria da mobilidade 
urbana. Esses exemplos mostram que 
a inovação é muito mais do que o co-
nhecimento encerrado entre os muros 
das universidades, centros de pesquisa 
ou grandes empresas. 

Foi consenso no debate sobre inova-
ção que novas ideias e soluções criativas 
para a cidade podem surgir na socieda-
de. “Há muito conhecimento leigo, tra-
dicional, que produz inovação pela sua 
própria capacidade”, afirmou o verea-
dor Police Neto. 

Para Carlos Eduardo Freire, “o que 
vários estão fazendo – e precisamos 
fazer cada vez mais como política pú-
blica – é entender que a inovação pode 
vir de um problema existente na so-
ciedade. O Brasil enfrenta uma epide-
mia de dengue há décadas e ainda não 
conseguiu desenvolver uma vacina. 

Temos mecanismos legais para reunir 
conhecimento, promover consórcios 
entre universidades e empresas para 
buscar essa solução”. Essas medidas va-
lem para outros problemas da cidade, 
como a mobilidade. “O Mobilab abriu 
os dados do trânsito e transporte em 
São Paulo para estimular a criação de 
recursos tecnológicos. Precisamos de 
mais iniciativas como essa. É o famoso 
jogo ganha-ganha. A sociedade ganha 
com soluções práticas e de impacto, 
formando e qualificando quem partici-
pa destas iniciativas, e com a expansão 
da inovação, por meio do emprego de 
recursos públicos”, explica Freire.

Haroldo da Gama Torres aponta sua 
preocupação com o ambiente que en-
volve a inovação. Não basta só fomentar 
iniciativas ou focar nos criativos, mas é 
necessário criar condições para concreti-
zar a nova ideia, ou seja, gerar negócios, 
beneficiando a sociedade. Entre o surgi-
mento de uma ideia e sua materialização 
em um produto ou serviço, há um gran-
de caminho a percorrer. “Muitas vezes, 
a maior parte da inovação acontece não 
necessariamente no momento da desco-
berta, mas na construção do modelo de 
negócios. Tenho visto muita pesquisa 
nas universidades e uma parcela muito 
pequena desse trabalho de fato chegar na 
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alcançar a velocidade da sociedade na 
produção de conhecimento e inova-
ção. Não quero tirar a importância da 
decisão pública, mas a sociedade tem 
que assumir um papel mais protago-
nista e ser reconhecida pelo agente 
público nesses processos. Se não com-
preendermos isso, não entenderemos 
a economia que vai nos mover para os 
próximos anos”, afirma Police. 

Um dos pontos dessa adaptação 
está no perfil da receita. “Nossa arre-
cadação é industrial. Temos 3,2 mi-
lhões de unidades residenciais e, ainda 
assim, falta casa com qualidade para 
dois terços da população. A nossa tri-
butação está fortemente baseada no 
IPTU e no ISS sobre serviços. O siste-
ma de captação de recursos do muni-
cípio, calcado no modelo patrimonia-
lista, precisará evoluir”.

A inovação parte de um proble-
ma concreto, frisa José Cláudio Terra. 
“Quais são os problemas fundamen-
tais que a cidade tem? Coleta do lixo, 
trânsito, poluição, enfim. Como que 
outros lugares no mundo atacaram 
esses problemas via inovação? Talvez 
não seja a resposta definitiva, mas o 

que um agente público tem que fazer, 
é começar pelos grandes problemas da 
cidade e buscar soluções estruturantes 
por meio da inovação e a consequente 
atração de talentos”. 

Para Haroldo Torres, um bom iní-
cio é escolher as “frutas fáceis de co-
lher”. Ele utiliza a analogia para expli-
car que existem muitos problemas que 
exigem pouco esforço adicional e serão 
importantes para gerar um ambiente 
favorável ao desenvolvimento. 

“Pensar todos os elementos do pro-

cesso de sair da pesquisa até chegar ao 

mercado é essencial. E, para isso, uma 

cidade tem muito a contribuir.”

- Haroldo da Gama Torres

para mobilizar recursos. Para Torres, 
“raramente um cientista que está de-
senvolvendo uma nova substância ou 
um novo software conhece, de fato, as 
condições de mercado. Ele não sabe o 
que o consumidor pensa, além de toda 
a questão financeira. É preciso reunir 
todo esse conjunto de conhecimentos 
para tornar um negócio viável”.

O papel do poder público

Uma cidade precisa ir além da 
concessão de incentivos fiscais a em-
presas e organizações para impul-
sionar a inovação e o conhecimento. 
Para fomentar uma cultura criativa, 
o setor público deve criar condições 
que favoreçam o surgimento de novas 
ideias, o acesso à tecnologia e à infor-
mação em diversos ambientes e pro-

mover a interação entre as pessoas. “É 
do encontro das pessoas que se reve-
lam inovações, troca de informações, 
e a partir daí o conhecimento flores-
ce”, afirma o vereador Police Neto.

Em primeiro lugar, é necessária 
uma mudança de paradigma para 
quem governa. Para o vereador, o 
agente público ainda observa os pro-
cessos pela dinâmica do passado, em 
que o administrador precisava ter o 
controle de todo o sistema. Uma visão 
que não dá conta das transformações 
atuais da cidade e do novo modelo de 
aproveitamento mais intenso de bens 
de capital e de consumo. Experiências 
de compartilhamento de carro, casas 
e outros espaços pelos paulistanos es-
tão aí para provar essa nova realidade. 
“O poder público jamais será capaz de 

Especialistas consideram que muito pode ser feito com baixo investimento
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radoras corporativas, lembra Carlos 
Eduardo Freire.  Criadas geralmente 
por grandes empresas, elas dispõem re-
cursos a empreendedores ou às startups 
na busca de soluções inovadoras para 
seus negócios. Dessa forma, a empresa 
amplia sua oportunidade de gerar ne-
gócios e também contribui para a via-
bilidade econômica de pequenos em-
preendedores criativos. E essas ideias 
podem ser replicadas na sociedade. Ele 
cita o exemplo de bancos que buscam 
esse tipo de parceria para desenvolver 
soluções tecnológicas e de segurança 
financeira para o seu negócio. 

Fomentar as boas ideias para de-
safios da cidade, chamando organi-
zações, empresas e empreendedores, 
é uma tendência em todo o mundo e 
fundamental para dar escala e agilida-
de às iniciativas. A parceria com ou-
tros setores, que detêm excelência em 

diferentes tecnologias e processos gera 
a famosa sinergia, obtendo o melhor 
de cada segmento. “Temos instituições 
com alta capacidade para entender os 
problemas das cidades e identificar as 
possíveis soluções para questões so-
ciais. Por que não fazer um desafio 
tecnológico para resolver problemas? 
É possível fazer uma parceria com 
instituições que já sabem utilizar tais 
instrumentos. Testa-se por um ou dois 
anos e, se der certo, amplia-se a ação 
para outras áreas, como saúde e educa-
ção, afirma Freire.

Ele também fala sobre co-investi-
mento para financiar o empreende-
dorismo. “Setor público e investidores 
privados aplicando recursos no mes-
mo empreendimento. O investidor vê 
o governo colocando o dinheiro e acre-
dita que aquele empreendedor pode 
ter mais sucesso. Para o setor público, 

Promoção de concursos ou desafios 
tecnológicos devem ser valorizados: 

abertura de processos para que empresas e 
empreendedores possam propor

soluções para a cidade.

Ele exemplifica citando o acesso de 
mulheres grávidas ao acompanhamento 
pré-natal. A Organização Mundial de 
Saúde recomenda que as gestantes fa-
çam pelo menos sete consultas médicas 
no período, com benefícios importantes 
na redução das internações e de ocupa-
ção de leitos em UTIs Neonatal, aumen-

to da saúde da criança e custo menor 
para o município. Na periferia de São 
Paulo, o índice de gestantes que faz o 
pré-natal completo não aumentou mes-
mo com a abertura de novas unidades 
de saúde, segundo Torres. “Há uma sé-
rie de barreiras culturais que fazem com 
que a mulher não acesse o serviço, como 
a adolescente grávida que teme ser mal-
tratada. Você pode usar a tecnologia 
para estreitar o relacionamento, envian-
do lembretes a essas mulheres sobre a 
consulta. Um aplicativo muito simples 
poderia ajudar a resolver esse problema. 
Então, por que não provocar empreen-
dedores para instigar medidas para o 
aumento de atendimentos de pré-natal? 
Você passa a identificar problemas de 
políticas públicas que são muito rele-
vantes, que mereceriam soluções sim-
ples, do ponto de vista de tecnologia, e 
que não são feitos”, comenta. 

Os debatedores também concor-
daram que ideias como a promoção 
de concursos ou desafios tecnológi-
cos devem ser valorizadas: abertura de 
processos para que empresas e empre-
endedores possam propor soluções a 
problemas cotidianos da cidade.

Outro movimento interessante são 
as chamadas incubadoras ou acele-

“Nossa receita é industrial e patrimonial. 

Ela não dá conta do novo modelo de apro-

veitamento de bens de capital e de consu-

mo. É um sistema que precisa evoluir”.

- Vereador Police Neto
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Educação e cultura

Sem dúvida, a promoção de um 
ambiente propício à criatividade e à 
inovação inclui também o acesso a 
opções de lazer, à informação e à edu-
cação de qualidade. A cultura forma 
uma sociedade mais consciente e ci-
dadã, ela é fundamental para formar 
valores éticos e solidários.

Embora São Paulo seja reconheci-
da por suas opções de entretenimento 
e lazer variadas, estas atividades estão 
concentradas na região central da ci-
dade. Mais da metade dos 115 espaços 
de cultura e lazer, públicos, privados 
ou independentes, estão localizados no 
Centro ou na Zona Oeste, segundo da-
dos da SPTuris, empresa de turismo e 

eventos da prefeitura. Os números não 
incluem os 110 museus da cidade5.

A pesquisa de opinião apresentada 
no debate mostra que a participação da 
população paulistana é baixa nas ativida-
des. Ler livros, ir ao cinema e a shows são 
os programas mais frequentes, mas em 
percentuais pequenos. Ir ao teatro ou a 
exposições de arte não é um hábito para 
a grande maioria das pessoas ouvidas na 
pesquisa (veja gráfico na página 44).

E, apesar do senso comum, a falta 
de opções ou o custo não lideram a lis-
ta de razões para esse cenário. Segundo 
o levantamento, realizado em fevereiro 
de 2016, a maioria da população não 
frequenta serviços de cultura e lazer 
porque não gosta ou não tem hábito 

5. Fontes:http://www.cidadedesaopaulo.com/sp/br/guiadeviagem checado última vez em 
26.06.2016 e http://www.observatoriodoturismo.com.br/pdf/infografico_centrosculturais.pdf  
checado pela última vez em 10.11.2016

Para garantir que os projetos avan cem, é fundamental definir indicadores e o estabelecimento de metas, 
cobram os painelistas 

a participação do investidor privado é 
relevante porque ele vai cuidar daquele 
empreendedor. Existem coisas possí-
veis de se fazer logo, e é necessário fa-
zer em parceria. Quanto mais o setor 
público se aproximar de universidades, 
centros de pesquisa e empresas, me-
lhor será a ação. Pesquisas no mundo 
inteiro mostram isso”, conclui Freire.

Para o vereador Police Neto, o se-
tor público precisa enxergar os espaços 
que se revelam poderosos à atividade 
inovadora. É possível fazer muita coisa 
com os recursos financeiros, de capital 
humano ou de legislação existentes. Por 
exemplo, investir em concursos, fundo 
para investimento em inclusão digital, 
o VAI (programa de Valorização de 
Iniciativas Culturais) e o VAI-Tec.

A frequência desse investimen-
to também precisa ser observada e ser 
constante, perene e estável para que 
possa atrair os empreendedores. Em-
presários, jovens criativos ou mesmo 
pesquisadores interessados em abrir um 
negócio precisam vislumbrar antecipa-
damente os meios de financiamento ao 
seu alcance, segundo Freire. 

Outro ponto importante é apro-
veitar ideias já realizadas em todo o 
mundo e se inspirar em iniciativas 
testadas e comprovadas para obter o 

melhor resultado. “Você pode copiar 
inovação. Boa parte das soluções tec-
nológicas que a gente precisa para essa 
cidade já foram inventadas em algum 
lugar. Por que criar um novo siste-
ma de coleta de lixo, se uma pesquisa 
comparativa em outras grandes cida-
des pode reunir sistemas de coleta de 
eficiência comprovada? Posso obser-
var como eles abordaram o problema, 
como definiram a tecnologia, e posso 
atacar o problema do lixo aqui”, sinali-
za o professor José Cláudio Terra.

Para garantir que os projetos avan-
cem, também é fundamental definir in-
dicadores de acompanhamento de me-
tas. Dessa forma, será possível garantir 
que as parcerias com organizações pri-
vadas cumpram seus objetivos e sejam 
eficientes. É dever do poder público 
assegurar que não haja desvios da fina-
lidade principal, que é atender às ne-
cessidades da população. “Se ninguém 
tiver uma meta, o normal é fazer como 
se faz sempre. Se São Paulo tem uma 
meta de digitalização, por exemplo, isso 
atrairá empreendedores. Quem quer 
entrar nessa área vai gerar demanda de 
mão-de-obra das faculdades, que, por 
sua vez, terão que formar mais gente, 
ou seja, é o estado direcionando todo o 
sistema”, completa Terra. 
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Avaliação das opções de cultura e lazer:

Regular

Ruim/péssimo

Ótimo/bom

Não sabe / Não respondeu

Avaliação das opções de cultura e lazer (por região):

Ótimo/bom Regular Ruim/péssimo Não sabe / Não respondeu

Zona Oeste

Centro

Zona Norte

Zona Sul

São Paulo

Zona Leste

43,1% 27,7% 26,7% 2,4%

36,7% 39,2% 22,3% 1,7%

32,2% 35,1% 31,3% 1,4%

28,2% 37,7% 32,3% 1,7%

27,6% 37,3% 33,8% 1,4%

19,6% 40,3% 39,5% 0,8%

0% 25% 50% 75% 100%

Fonte: FSB Pesquisa

Fonte: FSB Pesquisa

33,8%

27,6%

37,3%

1,3%

(38,8%), este é o principal motivo en-
tre os moradores do Centro e das zo-
nas Sul e Norte. Já a falta de dinheiro 
(25,4%) ou tempo (25,3%) foram as op-
ções mais citadas entre quem vive nas 
zonas Oeste e Leste, respectivamente.

Police Neto lembra que “quando 
40% da população não gosta das ativi-

dades, isso revela o pouco valor dado às 
relações sociais, por razões históricas. 
Acredito que as legislações mais recen-
tes, como o Plano Diretor e o Plano Mu-
nicipal de Educação buscam valorizar 
o conhecimento. A cidade não é só ma-
terial, o conhecimento gera valor ima-
terial. Se tivermos essa boa ambição de 
propagar a cultura deste conhecimento 
e uma economia de cidade fundamen-
tada nisso, algumas respostas para os 
problemas serão influenciadas por essa 
nova leitura. Passamos a enxergar a es-
cola diferente, a saúde diferente, assim 
como as formas de circular na cidade. 
Os fluxos, tanto financeiros como eco-
nômicos, também se modificam”.

A população se divide em relação à 
percepção da qualidade dos equipamen-
tos. O levantamento apontou que 37% 
daqueles que vivem em São Paulo classi-
ficam as opções de cultura e lazer como 
regular, outros 33% como ruins ou pés-
simas. A parcela que qualifica estas ativi-
dades como boas ou ótimas somou pou-
co mais de 27%. Analisando o resultado 
pelas regiões da cidade, a avaliação mais 
positiva está na Zona Oeste, com 43%, e, 
a pior, na Zona Leste, com 19,6%. 

A capacidade da cidade em atrair 
talentos e, principalmente, desenvolver 
seu próprio capital humano é outro ele-
mento fundamental para a promoção 

“Há coisas possíveis de serem feitas 

rapidamente, mas é importante tra-

balhar em parceria, aproximar o setor 

público de universidades, centros de 

pesquisa e empresas”.

- Carlos Eduardo Torres Freire
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do ambiente propício à geração de co-
nhecimento e desenvolvimento de ne-
gócios inovadores. “A inovação depende 
essencialmente das pessoas, pessoas im-
buídas em criar algo novo, de relevân-
cia para sociedade. Sem isso, não temos 
nada. Por isso sou fascinado pelo tema”, 
enfatiza o professor Cláudio Terra.

Mas a educação pública precisa me-
lhorar. Entre os cidadãos consultados na 
pesquisa de opinião, 38% consideram o 
ensino público regular e 31% indicam 
que ele é ruim ou péssimo. Os dados seg-
mentados mostram uma maior percep-
ção de valor entre aqueles que estudam 
ou têm familiar matriculados em escola 
pública (39,5% de bom ou ótimo) do que 
aqueles ligados a instituições privadas 
(11,5% consideram bom ou ótimo). 

Entre os principais problemas, a 
maioria dos cidadãos indicou os baixos 
salários dos professores, a estrutura das 
escolas e a capacitação dos educadores. 

Questionados sobre as possíveis so-
luções para elevar a qualidade do ensino, 
eles indicaram o aumento da remunera-
ção dos educadores e mais contratações, 
entre outras medidas. A redução do 
número de alunos em sala de aula e a 
ampliação do ensino em tempo integral 
também contam com alta aprovação dos 
paulistanos ouvidos na pesquisa (79% e 
77%, respectivamente).

São Paulo conta com profissionais 
de referência em diversas áreas como 
ciência, saúde, tecnologia, gastrono-
mia, moda, entre outros, e equipamen-
tos de excelência como hospitais, uni-
versidades e grandes empresas. Muitos 
congressos e eventos que debatem co-
nhecimento de fronteira tomam a cida-
de todos os anos. Como estimular ain-
da mais essa massa crítica e ampliar o 
desenvolvimento da cidade? Como São 
Paulo pode aproveitar seu tamanho e a 
diversidade da sua população para im-
pulsionar essa economia da inovação? 

Os debatedores lembram que muita 
coisa pode ser feita com investimentos 
relativamente baixos: o vereador Police 
Neto indica ações educativas que podem 
ser potencializadas; Haroldo Torres cha-
ma a atenção para o fomento de talentos 
regionais; Claudio Terra defende a for-
mação baseada em soluções de questões 
práticas como umas das principais vias 
geradora de inovação e conhecimento; e 
Carlos Eduardo Freire reforça a urgên-
cia da carência de profissionais de nível 
técnico para diversos segmentos. 

O vereador Police Neto destaca a 
importância dos eventos de referên-
cia em educação como olimpíadas do 
conhecimento ou o WorldSkills, maior 
competição de educação profissional 
do mundo e que aconteceu em São 

Com que frequência você pratica uma das atividades abaixo?

Sempre Às vezes Raramente Nunca

0% 25% 50% 75% 100%

Ler livros

18,8% 28,7% 22,2% 30,2%

Ir ao cinema

7,4% 29,4% 23,4% 39,6%

1,8% 9,2% 15,9% 72,4%

2,2% 12,8% 22,6% 62,1%

4,5% 19,9% 21,2% 53,8%

Assistir a shows

Ir ao teatro

Ir a exposições de arte

Qual o motivo para você não ter acesso a eventos/atividades 
culturais (por região)?

Centro Zona Leste Zona Norte Zona Oeste Zona Sul

Gosto pessoal 48,8% 32,5% 39,6% 31,1% 41,9%

Falta de dinheiro 19,6% 24,8% 25,1% 38,2% 19,1%

Falta de tempo 22,8% 35,3% 25,4% 16,1% 27,5%

Falta de opções 
na região onde 

moro
1,7% 3,3% 6,6% 7,1% 5,1%

Falta de opções 
na cidade

3,4% 1,3% 2,4% 6,1% 2,7%

Fonte: FSB Pesquisa

Fonte: FSB Pesquisa
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Quais são os principais problemas da educação pública?
(até 2 opções)

0% 25% 50% 75% 100%

Baixo salário dos 
professores

33,4%

22%

19%

17,7%

17,4%

14,2%

12,9%

11,9%

9,1%

7,6%

5,6%

3,3%

2,1%

3,5%

Estrutura das
escolas

Capacitação dos 
professores

Segurança nas 
escolas

Falta de professores

Falta de escolas

Qualidade no 
ensino

Disciplina dos 
alunos

Drogas nas escolas

Falta de creches

Falta de vagas
nas creches

Falta de vagas nas 
escolas

Outros

Não respondeu

Fonte: FSB Pesquisa

Paulo em 2015. Aprender com essas 
metodologias e adaptá-las para o am-
biente local são medidas que podem 
contribuir para elevar a formação dos 
jovens. “As nossas escolas técnicas en-
tenderam a dinâmica do WorldSkills e 
vão lançar um desafio em 2017. As ba-
talhas entre estudantes confeiteiros do 
Brasil e de outros países foram acom-
panhadas por 8 mil pessoas. É uma 
nova cultura e está colocado o desafio 
para o agente público, enxergar que o 
mundo dá valor a isso e replicar”. 

Apesar da distribuição centraliza-
da de escolas e instituições de ensino 
técnico e equipamentos públicos como 
hospitais e universidades, existe a pos-
sibilidade de fomentar a inovação na 
ponta do sistema com poucos instru-
mentos. Torres menciona que a maior 

parte dos telecentros não tem wi-fi li-
vre e as escolas públicas também não 
têm por conta de um receio de que a 
internet implique em falta de atenção 
na aula. “A possibilidade de um desen-
volvedor que nasceu e viveu na peri-
feria acessar com mais facilidade tais 
recursos faz uma enorme diferença do 
ponto de vista das experiências”. 

Terra aponta que as principais teo-
rias de educação reforçam a relevância 
da formação baseada no aprendizado 
prático, via projetos que instiguem os 
jovens a buscarem o conhecimento, 
os chamados project based learning 
ou teen based learning. “A gente pode 
influenciar para que tenha um pouco 
mais dessas metodologias nas escolas 
municipais. O setor público tem um 
poder enorme de valorização disso”. 

Como você avalia a educação pública da cidade?

Ótimo/bom Regular Ruim/péssimo Não sabe / Não respondeu

0% 25% 50% 75% 100%

Usuários de institui-
ções públicas

39,5% 38,0% 21,5% 1%

São Paulo
27,1% 38,6% 31,1% 3,2%

Usuários de institui-
ções particulares

11,5% 32,7% 50,6% 5,1%

Fonte: FSB Pesquisa
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Dessa forma, parece claro que existe 
um conjunto de recursos que poderia 
ser articulado e mobilizado de forma 
muito mais intensa e significativa do 
que ocorre hoje. “A gente não pensa 
com esse olhar e fica querendo cons-
truir uma coisa nova, sem ver o que já 
existe e que com pouco investimento 
adicional poderia produzir bons resul-
tados”, repete Torres.

“Temos espaços vigorosos, pú-

blicos, espalhados pela periferia, es-
paços de cultura, lazer e encontro. 
Precisamos saber é começar a juntar 
esses universos”, acrescenta o verea-
dor Police Neto. 

Carlos Eduardo Freire lembra que 
não se pode perder de vista as polí-
ticas estruturantes necessárias. “Em-
presários da área de produção de me-
dicamentos biológicos, algo nunca 
produzido no Brasil anteriormente, 

Vocações da cidade

O Plano Diretor Estratégico de 
São Paulo incentiva a criação de polos 
regionais de desenvolvimento econô-
mico e tecnológico. A iniciativa faz 
parte do projeto de cidade desenhado 
pelo Plano, em um esforço de descen-
tralizar as oportunidades de emprego 
e serviços públicos ao mesmo tempo 
em que espera ampliar as opções de 
moradia social ao longo dos corredo-
res de ônibus no centro expandido. 

Os especialistas veem a iniciativa 
como positiva, mas não esperam que 
os polos tecnológicos e de inovação 
se instalem em toda a cidade. Para 
eles, é mais efetivo identificar espaços 

que já geram conhecimento e negó-
cios hoje e traçar estratégias para am-
pliá-los. “A política de inovação não é 
o mesmo que uma política de desen-
volvimento regional. A questão mais 
escassa para o empreendedor é o tem-
po”, explica Torres, enfatizando que a 
localização é um aspecto importante 
para o empreendedor. Ele precisa es-
tar próximo de negócios similares, 
ter boas condições de transporte, de 
acesso à tecnologia e à assessoria téc-
nica de que necessita. “É importante 
considerar todo esse sistema, enten-
der o entorno desse empreendedor 
para o negócio vicejar. A política tem 
maior viabilidade em regiões que já 

Você concorda ou discorda com as seguintes mudanças no 
ensino de São Paulo:

0% 25% 50% 75% 100%

A favor Nem a favor, nem contra Contra Não respondeu

Redução do número 
de alunos em sala 

de aula

78,9% 11,1% 8,2% 0,5%

Ampliação do 
ensino em tempo 

integral

77,2% 11,9% 9,7% 0,2%

Se você fosse o prefeito, quais são as duas medidas que você adotaria 
para resolver o problema da educação? (até 2 opções)

0% 25% 50% 75% 100%

Aumento do salário 
dos professores

43,3%

Contratação de 
mais professores

Modernização da 
estrutura das escolas

Aumento da segu-
rança das escolas

Construção de
mais escolas

Mais disciplina 
para os alunos

Construção de
mais creches

Tempo integral
para os alunos

Não sabe

Não respondeu

36,3%

25,4%

19,8%

16,5%

15%

14,2%

11,8%

1,2%

0,6%

Fonte: FSB Pesquisa

Fonte: FSB Pesquisa
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relatam a dificuldade de encontrar 
mão-de-obra para trabalhar nas fá-
bricas. Precisamos de profissionais 
de nível técnico altamente capacita-
dos. Isso é um problema sério”. 

A mensagem final do encontro é 
que há muitas ações que podem ser re-
alizadas de imediato, que extrapolam 
o campo da inovação em si, mas são 
fundamentais para valorizar a cultu-
ra criativa da cidade. O tema é amplo 
e influenciado por diversas questões. 
Para que qualquer iniciativa de fomen-
to ao desenvolvimento de negócios, 
inovadores ou não, seja exitosa é pre-
ciso cuidar do entorno. Não adianta 
conceder incentivo fiscal sem garantir 
a segurança dos profissionais ou ape-
nas criar uma universidade em uma 
região com alto índice de violência 
sem promover outras melhorias para a 
queda deste indicador. 

Para estimular os negócios, é 
preciso também incentivar o convívio 
entre as pessoas, e isso só é possível 
com a disponibilidade de todos os 
serviços básicos e qualidade de vida. 
“O capital humano de valor, seja um 
menino que saiu de uma escola técnica 
ou um grande cientista, quer atuar em 
um contexto favorável. Você tem que 

oferecer oportunidade de trabalho, 
um bom modelo fiscal, segurança e 
lazer. Parte do desafio de uma cidade 
do tamanho de São Paulo é pensar 
em políticas públicas do mais alto 
nível, que coloque a cidade como uma 
referência. Seja no Bom Retiro, no 
Jaguaré ou na Zona Leste, temos que 
ter estratégias muito bem delineadas 
para que o profissional permaneça na 
região, more lá e interaja com as outras 
pessoas”, finaliza Cláudio Terra. 

“Inovação não é concurso de originali-

dade, você pode copiá-la. Boa parte das 

soluções tecnológicas que a gente preci-

sa já foram inventadas em algum lugar”.

- José Cláudio Terra

tenham potencial, como o Bom Reti-
ro, com localização central, tradição 
empreendedora e muito bem servida 
de transporte”, considera. 

Cláudio Terra acrescenta que é 
preciso entender as vocações de cada 
região como, por exemplo, Guaina-
zes, São Miguel Paulista ou outros 
bairros periféricos e identificar al-
gum tipo de vocação. “É pensar gran-
de, mas também regionalmente”.

Torres também aponta outras 
políticas importantes que podem 
incentivar a geração de negócios 
em toda a cidade como o sistema 
de compras do município. Forne-
cedores, especialmente os menores, 
têm dificuldade em se comunicar 
diretamente com o setor público, em 
compreender o mecanismo de com-
pras do governo para eventualmente 
oferecer algum serviço, segundo ele. 
“Existe um conjunto de possibilida-
de nas áreas de saúde e educação, 
existe também o uso de informações 
que o próprio estado produz, no 
segmento do transporte, que pode-
ria ser objeto de desenvolvimento de 
aplicativos, por exemplo”.

Embora necessite de mais ações, 
São Paulo já é reconhecida como uma 
cidade empreendedora e de serviços, 
o que serve como atrativo natural de 
talentos. O que falta ao município, 
sugere Terra, é valorizar ainda mais 
essa característica, impulsionando 
negócios inovadores em diversos 
segmentos. Com frequência, ao longo 
do ano, os melhores cérebros nas 
áreas de saúde, turismo, transporte, 
moda e outros vêm para a cidade. 
São Paulo também tem um grande 
centro de saúde com hospitais de 
referência que forma massa crítica 
no tema, abrindo caminho para a 
inovação. “Acho que promover o 
talento de São Paulo dentro e fora do 
país é uma ação pública de grande 
valor”, comenta. 

Ampliar ações já existentes tam-
bém é o caminho indicado pelo vere-
ador Police Neto. Para ele, São Pau-
lo já tem um processo vigoroso de 
inovação que muitas vezes não é re-
conhecido. “E se você está querendo 
que São Paulo seja a capital do He-
misfério Sul, você tem que dizer isso 
para a sociedade”.
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A
s várias faces da desigualdade 
em São Paulo foram debatidas 
no terceiro encontro do ciclo 

São Paulo 2030. Com a participação de 
especialistas, representantes do legislati-
vo e da liderança comunitária, foi possí-
vel traçar um diagnóstico das diferenças 
regionais na cidade e como isso afeta o 
dia a dia do 12 milhões de moradores. 

A desigualdade está presente em 
uma série de questões da cidade: no 
desequilíbrio da ocupação territorial, 
na falta de empregos qualificados nas 
periferias, na carência de serviços pú-

blicos de educação de qualidade e op-
ções de cultura e lazer nas regiões mais 
distantes da área central. 

Esses mecanismos de exclusão não 
podem ser isolados uns dos outros, 
mas, ao mesmo tempo, são tratados de 
forma segmentada na gestão pública. 
Esse contexto ajuda a explicar porque 
reduzir o desequilíbrio entre centro-
-periferia é um dos maiores desafios 
nas grandes cidades, especialmente na 
metrópole paulistana. 

O encontro também apresentou 
dados da pesquisa realizada com ci-

SP Menos Desigual

Ficha técnica

Tema: Desigualdade

Quando: 23 de maio de 2016, Plenário 1o de Maio

Participantes: Eduardo Marques (USP), professor do Departamento de 
Ciência Política da Universidade de São Paulo e pesquisador do Centro de 
Estudos da Metrópole; Vera Masagão, doutora em educação e integrante 
da ONG Ação Educativa; Vereadora Juliana Cardoso (PT) e Padre Jaime 
Crowe, líder comunitário do Jardim Ângela, na Zona Sul de São Paulo.
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Moradia na cidade

Distrito

Subprefeitura

Favelas

Fonte: Secretaria Municipal de Habitação
Elaboração: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU/
Depto. de Produção e Análise de Informação – Deinfo.

Distribuição das favelas
Município de São Paulo

2015
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Quilômetros

dadãos paulistanos sobre qualidade 
de vida. O levantamento ouviu mora-
dores de todas as regiões da cidade e 
traçou o perfil da população e sua opi-
nião sobre a distribuição de serviços e 
oportunidades em São Paulo.

Uma cidade centralizadora

 O tema da desigualdade é crucial 
para pensar a cidade, o destino do pla-
neta e da humanidade. A professora 
Vera Masagão cita pesquisa da Oxfam 
em parceria com outras organizações 
internacionais que mostrou que 1% da 
população mundial detém a mesma 
renda que todo o resto dos indivídu-
os. “Estamos vivendo em uma eco-
nomia que nos leva a uma constante 
desigualdade. Precisamos conhecer a 
amplitude e a magnitude do problema 
dessa máquina de produzir desigual-
dades que é a forma como as econo-
mias e a nossa sociedade mundial está 
organizada”, argumenta.

O professor e pesquisador do Cen-
tro de Estudos da Metrópole (CEM), 
Eduardo Marques, agrupa o proble-
ma em três dimensões multifatoriais: 
acesso a políticas e serviços na cidade; 
oportunidades de emprego e de empre-
go de melhor qualidade; e, por fim, a 

segregação da metrópole e as distâncias 
entre os grupos. “São Paulo e a sua re-
gião metropolitana são muito desiguais 
em todas essas dimensões. Por outro 
lado, houve redução destas diferenças. 
Observamos o poder público mais pre-
sente nas áreas periféricas e uma certa 
troca destes problemas. A questão da 
quantidade está sendo substituída pelo 
problema da qualidade destas iniciati-
vas. Elas chegaram recentemente nestas 
regiões e têm pior qualidade”, justifica.

Os mapas sobre a distribuição de 
moradias conforme a faixa de renda e 
da presença de favelas no município 
explicitam essa relação desigual. As fa-
mílias com menor rendimento domici-
liar ocupam uma grande faixa ao longo 
das zonas Sul, Norte e Leste. Coerente 
com esta realidade, as condições mais 
precárias e a formação das favelas são 
mais frequentes nestas regiões e tam-
bém próximo a áreas de preservação de 
mananciais (veja quadro ao lado).

Vivendo no extremo Sul da cidade 
de São Paulo, com altos índices de vio-
lência e precariedade de serviços pú-
blicos, o padre Jaime Crowe, do Jardim 
Ângela, é um militante em busca de 
melhores condições para a região. Ele 
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limpeza urbana, vigilância sanitária e 
epidemiológica, entre outros. Mas o 
modelo não deu conta da descentrali-
zação dos serviços, segundo os debate-
dores. “Hoje elas são meras zeladorias e 
não um mecanismo que consegue orga-
nizar a região. Temos que trabalhar mais 
com essas estruturas. Para solicitarmos 
um serviço ou informações, é uma bu-
rocracia enorme, seja para iluminação, 
obras ou saúde, é uma peregrinação!”, 
afirma a vereadora Juliana Cardoso.

“O próprio tamanho das subprefei-
turas [é desigual]”, emenda o padre Jai-
me. “Na Zona Leste, a grande maioria 
das subprefeituras como Ermelino Ma-
tarazzo, Guianases e São Miguel Paulis-
ta, têm população de menos de 300 mil 
habitantes. Na Zona Sul, as subprefei-
turas de Campo Limpo e M’Boi Mirim 
são responsáveis por mais de 700 mil 
habitantes cada uma. Isso é maior que 
muitas capitais, e sem infraestrutura 
nenhuma. Não tem coordenadorias de 
educação ou saúde. O poder tem que 
estar mais próximo da cidade, em pe-
quenos núcleos, para ajudar as pessoas 
a se apropriarem das suas ideias”, conta. 

A deficiência na representação po-
lítica e a falha das subprefeituras em 
reaproximar a sociedade civil do poder 
público abre espaços para outras formas 
de organizações locais, que dão força às 

demandas desses territórios e ampliam 
a voz dessa população. São exemplos 
dessa realidade os movimentos sociais 
e também as instituições religiosas. Es-
sas organizações ajudam as comunida-
des a se apropriarem das demandas do 
bairro, e se mobilizarem por esses pedi-
dos. Exemplo disso ocorreu no Jardim 
Ângela, onde o padre Jaime liderou as 
manifestações por mais segurança e 
pela construção de um hospital muni-
cipal - o que ocorreu em 2009. 

“Hoje as subprefeituras são meras ze-

ladorias e não um mecanismo que con-

segue organizar a região. Para solicitar 

um serviço, é uma burocracia enorme”.

- Vereadora Juliana Cardoso.

reside há quase 30 anos na área e apon-
ta o desconhecimento dos gestores a 
respeito da realidade da periferia. “Eu 
tenho salas de aula com 60 alunos e 35 
carteiras! Há alguns anos, o secretário 
municipal de educação à época disse 
que eu estava faltando com a verdade. 
Eu o convidei para conhecer a região e 
ele não acreditava que estava pisando 
no solo da cidade de São Paulo”.

O sacerdote também chama a aten-
ção para diferenças do orçamento 
municipal, o que não contribui para a 
melhoria da situação do bairro. Segun-
do ele, os valores de investimento pú-
blico per capita são significativamente 
menores nas áreas periféricas, citando 
levantamentos feitos pela organização 
que lidera e que realiza atividades so-
ciais nestas regiões. 

“Teria que ter uma inversão, pois nas 
áreas centrais já existe uma estrutura, um 
estoque de equipamentos que só precisa 
ser mantido. O investimento para ins-
talação desses serviços como postos de 
saúde, escola, asfalto, sarjeta etc. é muito 
maior do que a manutenção nas regiões 
em que eles já estão consolidados”, alerta 
o professor Eduardo Marques. 

Criadas como regionais durante o 
mandato da prefeita Luiza Erundina 
(1989-1993) e rebatizadas na gestão 
de Marta Suplicy (2001-2004), as 32 
subprefeituras nasceram para aproxi-
mar o poder público da comunidade, 
agrupar questões relacionadas a edu-
cação, saúde e cultura de cada região, 
assim como cuidar da manutenção do 
sistema viário, da rede de drenagem, 

Avaliação das 
condições de 

moradia (por zona)
Ótima/Bom Regular Ruim/Péssimo

Não Sabe/ Não 
Respondeu

Zona Leste 31,7% 42% 26% 0,3%

Centro 29,2% 44,4% 26,4% 0%

São Paulo 24,2% 38,1% 37,1% 0,6%

Zona Oeste 22,8% 40,4% 36,5% 0,2%

Zona Norte 21,1% 29,6% 48,8% 0,4%

Zona Sul 17,7% 37,5% 43,7% 1,2%

Fonte: FSB Pesquisa
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hospital do Jardim Ângela foi prome-
tido desde 1989 (Hospital Municipal 
M’Boi Mirim, inaugurado em 2009)! 
Em 1996, quando o bairro ficou co-
nhecido como o mais violento do 
mundo pela ONU, não tinha sequer 
um pronto-socorro! Mas o povo se ar-
ticulou, foi para a rua, pararam estra-
das até conquistar esse benefício. Mas 
isso vai decepcionando a população. 
Temos que reconhecer que o povo tem 
muita paciência”, comenta o sacerdote.

O professor Eduardo Marques indi-
ca que os temas do Plano Diretor pre-
cisam se tonar políticas públicas, atre-
lados a planos e indicadores para que 
se materializem em ações na cidade. 
“É o jogo político. Eles precisam estar 
associados a políticas e, nesse ponto, 
destaco a participação dos movimen-

tos setoriais, sociais e territoriais para 
fiscalizar e pressionar a prestação das 
políticas construídas a partir dos pla-
nos. Independente da coalizão de go-
verno no comando da cidade de São 
Paulo nos próximos anos, é preciso 
que os avanços que se produziram nes-
sas políticas setoriais, como mobilida-
de, planejamento urbano, uso do solo 
e outros, se transformem em políticas 
públicas”, defende ele, que acrescenta: 
“outra dimensão que não está presente 
aqui, mas que gostaria de destacar, é o 
retorno dos investimentos na periferia, 
que não aconteceu nos anos recentes 
em função da crise nacional e da falta 
de recursos. É preciso, porém, seguir 
com as políticas que deram certo e ter 
uma agenda de ações mais redistributi-
vas e progressistas”, completa Marques. 

Padre Jaime liderou manifestações no Jardim Ângela e atua em outras ações comunitárias

Ampliar o espaço para que as vozes 
dessas comunidades sejam ouvidas é 
uma questão crucial. “Acho difícil cami-
nhar nesse sentido sem reforçar também 
a questão democrática, porque se não for 
pela luta e se não tivermos cada vez mais 
mandatos que representem movimen-
tos sociais, as comunidades e os bairros 

dessas regiões, não teremos mudança. É 
preciso lembrar que uma outra forma de 
promover igualdade é promover demo-
cracia”, enfatiza Vara Masagão. 

A vereadora Juliana Cardoso re-
corda outras formas já utilizadas para 
incluir a população nas decisões do 
município, como o Orçamento Partici-
pativo, no qual as comunidades se reu-
niam para definir o destino do investi-
mento público, priorizando as questões 
mais urgentes. “São mecanismos que 
temos em nível municipal, mas o povo 
também sabe muito bem se organizar. 
Quando ele está precisando de alguma 
intervenção na sua região e não tem 
voz, logo procura uma associação, co-
munidades da igreja evangélica ou ca-
tólica ou associações setoriais, que pu-
xam e se organizam para ir à luta”.

Muito se falou também sobre o 
Plano Diretor Estratégico como um 
ponto positivo e que pode influenciar 
a distribuição mais equilibrada da ci-
dade. Mas é preciso ficar atento e ga-
rantir que os objetivos previstos nesse 
modelo saiam do papel, como alertou 
o padre Jaime, lembrando que o Pla-
no anterior, de 2004, fracassou nesse 
intuito. “O poder público erra muito 
ao apresentar planos e não realizar. O 

“Se não tivermos cada vez mais manda-

tos que representem as comunidades, 

não teremos mudança. É preciso lem-

brar que uma outra forma de promover 

igualdade é promover democracia”.

- Vera Masagão



56 SP2030 - SP Menos Desigual SP2030 - SP Menos Desigual 57

Distribuição dos equipamentos culturais

Distrito
Subprefeitura

Fonte: Secretaria Municipal de Cultura - SMC; Guia da Folha de São Paulo.
Elaboração: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU /
Departamento de Produção e Análise de Informação – DEINFO.

Centros culturais, Casas de 
cultura, espaços culturais, 
galerias de arte e museus
Município de São Paulo
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Quilômetros

“Vivemos um momento de profun-
da crítica e insegurança em relação ao 
poder instituído. O que fazer, então? 
Vamos para rua, vai ser tudo na base 
do grito? Acho importante ir para a 
rua, mas também acho importante não 
perdermos a referência dos planos ins-
tituídos. Temos, por exemplo, o Plano 
Municipal de Educação, ele deve estar 
articulado a planos maiores da cidade. 
Precisamos trabalhar para que o povo 
conheça esses planos, se aproprie deles, 
e possa exigir que contenham metas de 
equalização, e que os governantes se 
comprometam com elas. Sem a pressão 
popular dificilmente conseguiremos 
reverter uma tendência, estrutural na 
minha avaliação, do sistema que vive-
mos, de produzir as desigualdades”, ar-
gumenta Masagão.

Educação e cultura

Pela pesquisa de avaliação dos mo-
radores, a Zona Oeste é a que concen-
tra o maior percentual de pessoas que 
avalia como boas ou ótimas as opções 
de cultura e lazer (43,1%). No Centro, 
o índice foi de 36,7%, seguidos pe-
las zonas Norte (32,2%), Sul (28,2%) 
e, por último, Leste (19,56%). É tam-
bém na Zona Leste onde se concentra 
o maior número de avaliações péssimo 
ou ruim (39,5%).

Para além da desigualdade na dis-
tribuição dos equipamentos, os deba-
tedores ressaltaram o vigor cultural 
existente nos bairros e sua importância 
na formação da identidade local, na va-
lorização da autoestima da região e na 
busca de vozes regionais para o debate. 

“Acredito que cultura transforma 

A deficiência do poder público de se reaproximar da  sociedade civil abre espaços a outras formas de 
organizações locais
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“A concentração acaba não deixando 
outros grupos de cultura se expressa-
rem. Você tem muita gente boa nas re-
giões, compondo músicas fantásticas, 
como, por exemplo, uma cantora que 
usa o hip-hop para falar de direitos das 
mulheres. Mais recentemente, iniciou-
-se a descentralização da Virada e da 
Viradinha Cultural. Ainda falta chegar 
a alguns lugares, mas se iniciou, mistu-
rando artistas das regiões e outros mais 
conhecidos”, afirma a vereadora. 

Padre Jaime chama a atenção para 
espaços que poderiam ser melhor apro-
veitados para promover encontros e 
trocas das comunidades. “Espaço públi-
co é para o público. É de chorar quan-
do vemos na periferia, carente de tudo, 
escolas com grades, quadras de futebol 
nas escolas fechadas aos sábados e do-
mingos. As salas de aula e as cozinhas 

equipadas e paradas. A integração esco-
la-comunidade acontece por aí”, diz.

Ou seja, a cultura pode acontecer, 
independente da distribuição de espa-
ços exclusivamente dedicados. Existe 
uma dinâmica própria nessas regiões 
e uma variedade de manifestações e 
grupos culturais – e essa também é 
uma oportunidade para investimento 
pela prefeitura para ajudar a combater 
os desequilíbrios. “A cultura não de-
pende totalmente da política pública 
para acontecer. Temos uma série de 
iniciativas acontecendo, uma pujança 
da cultura popular e periférica que, 
muitas vezes, dita a moda e a regra 
para a cultura mais ampla. Essas são 
iniciativas que a política pública tem 
que fomentar e articulá-las a iniciati-
vas educacionais”, concorda Masagão,  
relacionando cultura e educação. 

A professora Vera Masagão destacou a pujança da cultura popular e periférica

Avaliação das opções de cultura e lazer (por zona)

Ótimo/bom Regular Ruim/péssimo Não sabe / Não respondeu

Zona Oeste

Centro

Zona Norte

Zona Sul

São Paulo

Zona Leste

0% 25% 50% 75% 100%

43,1% 27,7% 26,7% 2,4%

36,7% 39,2% 22,3% 1,7%

32,2% 35,1% 31,3% 1,4%

28,2% 37,7% 32,3% 1,7%

27,6% 37,3% 33,8% 1,4%

19,6% 40,3% 39,5% 0,8%

as pessoas. Música, dança, literatura e 
teatro ampliam o seu leque. Os CEUs 
– Centros Educacionais Unificados – 
foram pensados nessa concepção de 
reunir cultura, esporte, lazer, educação, 
entretenimento e tecnologia em um 

mesmo espaço. Outra coisa são as casas 
de cultura que estamos lutando para se-
rem ampliadas nos bairros”, avalia a ve-
readora Juliana Cardoso, que também 
reclama da falta de espaço para divulga-
ção dos grupos culturais dessas regiões. 

Fonte: FSB Pesquisa
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Distribuição da população com mais de 25 anos e Ensino Superior

Distrito
Subprefeitura
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Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 2010.
Elaboração: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU/
Departamento de Produção e Análise de Informação - DEINFO.

Quilômetros

Município de São Paulo
2010

71,32
66,63
61,95
57,26
52,57
43,89
43,20
38,51
33,82
29,14
24,45
19,76
15,08
10,39
5,70
1,02

Basta analisar a distribuição geo-
gráfica da população paulistana para 
avaliar o potencial que mais ou me-
nos anos de estudo têm na determi-
nação das condições de vida e de mo-
radia das famílias.  O mapa na página 
ao lado apresenta a distribuição de 
moradias a partir dos anos de estudo. 
Grande parte da população acima de 
25 anos com Ensino Superior com-
pleto concentra-se na região central.  

Embora reconheça o avanço no aces-
so à educação pelos jovens de comuni-
dades mais pobres, o padre Jaime exem-
plifica como a concentração de riqueza 
e de serviços interfere no aproveitamen-
to dessas oportunidades pela população 
de baixa renda. “Qual o proveito que um 
jovem terá em uma universidade tendo 
que pegar um ônibus às 5h para traba-
lhar e voltar para a casa às 23h? O des-
gaste das pessoas é grande, que não pro-
duzem nem no trabalho nem no estudo. 
Como superar isso? A cidade precisa 
urgentemente ser descentralizada. Esti-
ve em Campina Grande recentemente, 
há duas faculdades públicas e uma es-
cola profissionalizante em uma cidade 
de 400 mil habitantes. No M’Boi Mirim, 
com quase o dobro de habitantes, não 
tem nada disso”, comenta. 

Em julho de 2016 foi entregue o pri-
meiro prédio do campus da Universida-
de Federal de São Paulo (Unifesp), após 
oito anos de mobilização dos movimen-
tos sociais e da comunidade local pela 
instalação na Zona Leste. “Mas preci-
samos preparar os nossos jovens para 
poder ingressar nessas instituições”, 
ressalta a vereadora Juliana Cardoso.

“Espaço público é para o público. É de 

chorar quando vemos na periferia, ca-

rente de tudo, escolas com grades, qua-

dras de futebol fechadas aos sábados e 

domingos”.

- Padre Jaime Crowe
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Sul, com 65,9%, têm maior percepção 
negativa, superando a média geral. O 
Centro registrou o menor índice de des-
contentes, com 54,9%, e com 14,2% de 
bom ou ótimo. 

“Há um desencaixe entre a oferta de 
emprego e a estrutura residencial, es-
pecialmente dos empregos de melhor 
qualidade. Você tem uma densidade de 
empregos formais por habitantes muito 
menor na Zona Leste ou na Zona Sul 
do que no Centro expandido. Portanto, 
mais uma vez, reafirmando a concen-
tração das atividades econômicas e das 
oportunidades na área mais central da 
cidade que é área habitada pela popula-
ção de mais alta renda”, analisa Eduardo. 

Padre Jaime concorda e cita a reali-
dade dos moradores da sua região. “A 
moradia, o trabalho e a mobilidade são 
muito interligados. Tem gente que mora 
no fundão do Jardim Ângela e passa 

mais tempo no transporte do que no 
trabalho. Não estou exagerando, muita 
gente passa mais tempo no transporte 
que no trabalho e isso implica em des-
gaste, a pessoa não aproveita as oportu-
nidades e não consegue viver a vida”. 

Novamente, foi citado o potencial do 
novo Plano Diretor como mecanismo 
para distribuir melhor as opções de em-
prego e renda pela cidade. O sacerdote 
fala da sua experiência na região Sul. 
“Estamos em um lugar bonito, uma área 
de mananciais, temos a represa do Gua-
rapiranga, poderíamos pensar a gestão 
da psicultura e do agroturismo, mas foi 
[as propostas nessa área] tudo engaveta-
do. Quando falei do hospital, insisti que 
as pessoas que trabalham deveriam ser 
da região, mas não, vêm pessoas de São 
Miguel trabalhar como faxineira lá. Se 
fossem profissionais que não têm na re-
gião, mas não é o caso. Se tiver vontade 
se faz muita coisa”, conclui.

Há um desencaixe entre oferta de emprego e estrutura residencial, que ficam muito afastados

Marques ressalta o crescimento do 
acesso ao ensino superior nos últimos 
anos e da política de expansão das 
universidades públicas – diretriz que 
precisa continuar a ser implementada. 
Mas também é necessário preparar me-
lhor os estudantes da rede pública para 
acessarem esse espaço. “Tem a ver com 
capacitarem melhor o ensino público 
nas periferias. Mas não com essa visão 
etapista de primeiro atuar no ensino 
básico, depois no médio para, por fim, 
trabalhar o ensino técnico e superior. 
É preciso melhorar o ensino de forma 

geral, é preciso mais ousadia nas políti-
cas públicas de melhoria da educação”, 
reforça a professora Vera Masagão.

Trabalho e moradia

A pesquisa também questionou a po-
pulação sobre as oportunidades de em-
prego e renda na cidade. Na média geral, 
mais de 60% da população avalia como 
ruins ou péssimas as condições de acesso 
ao emprego, influenciada também pelo 
contexto atual de recessão econômica. 
Na avaliação por regiões de São Paulo, 
a Zona Norte, com quase 70%, e a Zona 

Avaliação das 
oportunidades de 
emprego e renda 

(por zona)

Ótimo/Bom Regular Ruim/Péssimo
Não Sabe/ Não 

Respondeu

Centro 14,2% 29,7% 54,9% 1,2%

Zona Oeste 14,1% 30,2% 55,5% 0,2%

Zona Leste 9,8% 32% 56,8% 1,5%

São Paulo 9,5% 27,5% 62,1% 0,9%

Zona Sul 9% 24,5% 65,9% 0,4%

Zona Norte 6,6% 22,7% 69,9% 0,7%

Fonte: FSB Pesquisa
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solução destes desequilíbrios, como 
sempre, deve passar pela via democráti-
ca, como ressaltado pelos debatedores. 
“Gostaria de acrescentar algo sobre o 
papel dos vereadores nessa discussão. 
Falamos de poder local, da radicali-
zação da democracia, de um processo 
decisório mais próximo do cidadão etc. 
Mas a representação política tradicional 
e clientelista brasileira precisa controlar 
um território e não deixar que os habi-
tantes do território falem por si. Isso é 
um dos motivos pelos quais os proces-
sos se revertem com tanta frequência”, 
opina Eduardo Marques.

Sobre a implementação do Plano 
Diretor, o padre Jaime reforçou a im-
portância da atuação do legislativo. 
“Quais as condições que nós temos 
para cobrar se não tivermos uma Câ-
mara forte ao lado? Aí estaremos per-
didos de novo. Me preocupa a conti-
nuidade do PDE. Aconteceu em 2004, 

tenho medo que aconteça de novo”.

Masagão mencionou as deficiên-
cias do sistema político brasileiro. “As 
diferenças nos recursos econômicos e 
culturais acabam rebatendo em uma 
diferença de influência nos poderes 
constituídos. Os grupos econômicos 
acabam dominando as eleições e o 
sistema eleitoral franqueia o acesso, 
por meio do financiamento privado. 
Então, os grupos com mais poder evi-
dentemente vão colocar seus represen-
tantes”, afirma ela. 

“Mas também vejo o lado cheio do 
copo. Acredito que também avança-
mos. O povo está organizado, lutando, 
está na rua, e temos que acreditar que 
isso vai resultar, acho que já conse-
guimos avanços. Cada vez tenho mais 
consciência de que só vamos mudar 
esse sistema político baseado em cor-
rupção e poder econômico com mobi-
lização social, com mais candidatos de 
fato, representantes, da população”. 

Quase três quartos dos paulistanos 
avaliam como ruins ou péssimas as 
oportunidades de emprego e renda.

É preciso reconhecer ainda o pro-

cesso de transformação das periferias, 

hoje mais heterogêneas e complexas a 

partir da ascensão socioeconômica re-

cente das famílias de menor renda. “Há 

20 anos, você tinha aquela descrição das 

periferias metropolitanas brasileiras em 

que tudo faltava, que era tudo igual. Isso 

não é muito mais verdade. Hoje você 

tem uma série de subcentros, com dinâ-

micas próprias. Temos negócios locais, 

como imobiliárias fortes, na Zona Leste, 

por exemplo”, segundo Marques. 

Especulação imobiliária

Nesse sentido, um outro desafio a 
ser superado é o encarecimento das 
propriedades a partir da melhoria nas 
condições de mobilidade e serviços. A 
valorização imobiliária dessas regiões 
pode empurrar famílias de baixa renda, 
sem condições de arcar com o custo do 
equipamento público e da renovação 
do entorno, para localidades ainda mais 
distantes e precárias. Esse fenômeno é 
chamado de gentrificação. “É papel da 
regulamentação estatal controlar esse 
processo e reduzir seus efeitos. Fazer 
com que a incorporação imobiliária 
esteja associada à promoção de uma 
cidade mais solidária, melhor de se 
viver, de se deslocar etc. O novo plano 
diretor é melhor do que o anterior em 
relação a isso porque ele é mais focado 
e objetivo, delimitando um conjunto 
de instrumentos para isso acontecer”, 
comenta Marques. 

Como se viu, a complexidade da 
desigualdade envolve mais do que a di-
ferença de renda das famílias, ela afeta 
também as condições de moradia, mo-
bilidade e o acesso a serviços públicos, 
educação e cultura. O caminho para a 

“Há 20 anos as periferias eram iguais. 

Isso não é mais verdade. Hoje há muitos 

subcentros, com dinâmicas próprias. 

Temos negócios locais, como imobiliá-

rias fortes, por exemplo, na Zona Leste”.

- Eduardo Marques
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Fonte: FSB Pesquisa

Você pretende viver o resto da vida em São Paulo?

0% 25% 50% 75% 100%

Sim 62,3%

34,3%Não

3,4%Não sabe

0,1%Não respondeu

{ De 16 a 24 anos: 38%
Ensino Superior: 44,4%
Mais de 10 salários mínimos: 55%

Quando você pretende se mudar?

Fonte: FSB Pesquisa

0% 25% 50% 75% 100%

Até 2 anos

De 2 a 5 anos

De 5 a 10 anos

De 10 a 20 anos

Mais de 20 anos

Não sabe

Não respondeu

15,9%

23%

25,9%

13,2%

4,8%

16,6%

0,7%

{ Mais de 65 anos: 34,8%

{ De 54 a 65 anos: 32,5%

{ De 16 a 24 anos: 32,6%

Os paulistanos parecem com-
partilhar do otimismo de Masagão.
Apesar dos problemas apontados na 
pesquisa, a maioria tem o desejo de 
continuar vivendo na cidade (62,3%), 
especialmente pelas oportunidades 
de crescimento, oferta de empregos e 
acesso a eventos culturais. A maioria 
também recomenda São Paulo como 
um lugar para morar.

Ao analisar a sua qualidade de vida, a 
população também tem mais avaliações 
positivas do que negativas. Em todas as 
regiões, a nota para a sua condição va-
riou entre 5,5 a 6,3. Entre os que dese-
jam deixar a cidade, a maioria pretende 
fazer isso como um projeto de aposen-
tadoria, para morar no interior do Esta-
do ou retornar à sua região de origem.

Qual a nota que você daria para a sua qualidade de vida  (de 0 a 10)

Fonte: FSB Pesquisa

Zona Oeste: 6,1%

Zona Norte: 5,9%

São Paulo: 5,9%

Zona Leste: 5,7%

Zona Sul: 6,3%

Centro: 5,5%
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O  que é sustentabilidade? Muitas 
pessoas associam o termo aos 
desafios ambientais esquecen-

do-se das outras duas importantes variá-
veis que formam o conceito: o desenvol-
vimento econômico e social, formando 
assim o chamado triple bottom line.

Mas esse significado se modifica e 
evolui em conjunto com os desafios 
da sociedade. As dimensões cultural e 
política, além de outras variáveis im-
portantes, vêm sendo incorporadas na 
agenda da sustentabilidade. “O concei-
to tem a capacidade de aglutinar pau-

tas contemporâneas dos mais variados 
aspectos”, afirma Américo Sampaio, 
da Rede Nossa São Paulo, chamando 
atenção para as adaptações que o ter-
mo ganhou desde o seu surgimento, 
entre os anos 1960 e 1970. Hoje, não 
se pode falar em desenvolvimento sus-
tentável sem abordar questões como 
transparência, ética, gestão de indica-
dores, sistemas de decisão de órgãos 
públicos e privados e participação so-
cial, entre outros aspectos.

“Muitos veem o conceito como 
aquela forma de desenvolvimento que 

SP Cidade Sustentável

Ficha técnica

Tema: Sustentabilidade

Quando: 20 de junho de 2016, Plenário 1º de Maio

Participantes: Vereador Ricardo Young (Rede Sustentabilidade); Américo 
Sampaio, integrante da Rede Nossa São Paulo e assessor do Programa Ci-
dades Sustentáveis; Luciana Travassos (UFABC), arquiteta e professora da 
Universidade Federal do ABC e Fernanda Meirelles (FGV), advogada e pro-
fessora da Fundação Getulio Vargas.
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nião dos debatedores que participaram 
do quarto encontro sobre o futuro de 
São Paulo. A visão de desenvolvimen-
to econômico, social e ambiental ainda 
é muito estanque na administração, e 
não está integrada à formulação e im-
plementação de políticas públicas.

“Falar de sustentabilidade é reco-
nhecer a interdependência dos setores: 

a coleta de lixo interfere no trânsito, 
está associada à poluição e impacta a 
saúde. Temos também a relação entre 
territórios e seu entorno, especialmen-
te nessa cidade tão adensada. Nosso 
sistema administrativo está estrutura-
do em departamentos, com várias cai-
xinhas. Administramos sob a noção de 
responsabilidade, de poder identificar 

Como você avalia a cidade de São Paulo?

Ótimo/Bom Regular Ruim/Péssimo Não sabe / Não respondeu

Opções de
cultura e lazer

27,6% 37,3% 33,8% 1,3%

Condições de
moradia

Mobilidade urbana

Saneamento básico

Preservação do
meio ambiente

0% 25% 50% 75% 100%

Saúde pública

Oportunidade de 
emprego e renda

24,2% 38,1% 37,1% 0,6%

17,9% 30,9% 49,6% 1,6%

14,9% 33,2% 50,5% 1,4%

9,7% 38,2% 51,1% 1%

9,5% 27,5% 62,1% 0,9%

3,0% 11,5% 85% 0,5%

Fonte: FSB Pesquisa

preserva para as gerações futuras as 
mesmas condições de desenvolvimento 
do presente. Sim, mas isso é muito sim-
ples. Ela integra a questão econômica 
aos aspectos sociais e do meio ambiente 
em uma nova visão de desenvolvimen-
to. É uma cidade saudável, com desen-
volvimento harmônico, acolhedor, re-
generador de serviços ambientais, que 
possibilite o combate à desigualdade 
social, em que as pessoas se relacionem, 
onde as pessoas podem se locomover se 
apropriando da cidade sem medo”, en-
sina o vereador Ricardo Young.

Assim, refletir sobre sustentabilida-
de é também pensar em participação 
social e democracia, transformando 
a cidade em um lugar mais humano 
e solidário. “Essa pauta deixou de ser 
ambiental, como era vista no passado, e 
passa a ser uma questão política”, com-
plementa Sampaio.

Desenvolvimento caótico

 A qualidade de vida nas metrópoles 
está intimamente ligada a um desen-
volvimento sustentável. O grande pro-
cesso de urbanização também acelerou 
o consumo de recursos – hoje mais de 
85% da população brasileira já vive nas 
cidades. Em cinquenta anos, os mora-
dores das áreas urbanas cresceram três 

vezes mais do que a população total do 
País, segundo o IBGE. E esses dados 
continuam em crescimento no Brasil e 
no mundo. Até 2050, a ONU (Organi-
zações das Nações Unidas) estima que 
o número de moradores nas cidades 
aumentará 3,1 bilhões.

Além de intensa, essa ocupação ocor-
reu de forma desordenada, não planeja-
da, com a degradação de áreas impor-
tantes para a manutenção da qualidade 
de vida nas cidades, como extinção de 
matas ciliares que protegiam manan-
ciais de água e muita poluição. “É um 
buraco negro que absorve do seu entor-
no tudo o que necessita e não consegue 
repor nada. As cidades não produzem 
alimentos, nem água ou energia nelas 
mesmas. Esse desequilíbrio leva a um 
ponto que compromete toda a civiliza-
ção. Eu costumo dizer que as cidades 
se transformaram em uma espécie de 
“armagedon”. Se não revertermos esse 
processo, vamos entrar em um colapso 
muito maior do que conhecemos em 
relação às mudanças climáticas”, acres-
centa o vereador. 

Apesar de cenário de cataclismo 
global, as gestões governamentais ain-
da estão distantes de fazer as mudanças 
estruturais necessárias para reverter 
essa tendência à degradação na opi-
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que podem arejar. Eu não sei quais os 
instrumentos jurídicos para o futuro, 
mas a gente tem brechas para situações 
mais dinâmicas”, conclui.

Arquiteta e especialista em plane-
jamento territorial e urbano, Luciana 
Travassos indica que a grande questão é 
o quanto a sustentabilidade tem a capa-
cidade de mudar as estruturas já conso-
lidadas, a economia ou a desigualdade, 
como vai proporcionar a intersetoria-
lidade. “O que a gente vai chamar da 
ideia da sustentabilidade fraca, que fica 
na camada mais superficial e não muda 
as estruturas de poder, de distribuição 
de recursos na sociedade, como vamos 
partir dessa leitura para uma sustentabi-
lidade forte, na qual a gente talvez nem 
precisasse do adjetivo sustentável para o 
desenvolvimento?”, explica Travassos.

“As propostas colocam limites ao de-
senvolvimento econômico, na perspec-
tiva de que não dá para caminhar mais 
nessa direção predatória e irracional. E 
o sistema político só absorve os pontos 
que ficam nas camadas mais superfi-
ciais”, diz Sampaio. “É fundamental as-
sumir essa responsabilidade – entendo 
que a classe política é muito ‘dinheira-
da’, é muito dominada pelo poder do 
dinheiro – é fundamental uma mobi-
lização da sociedade civil para que a 

pressão e a inteligência popular possa 
trazer transformações”, acrescenta ele. 

Ricardo Young exemplifica essa ne-
cessária visão sistêmica com o tema 
da habitação. A condição de moradia, 
infraestrutura e serviços existentes no 
seu entorno são indispensáveis à quali-
dade de vida da população. “A primeira 
sabotagem à ideia da sustentabilidade 
é achar que os programas de moradia 
para baixa renda têm que ser feitos em 
terrenos baratos. Isso leva a projetos 

Pensamos a sociedade de forma muito 

cartesiana, polarizada: direita ou es-

querda, maioria ou minoria, governo ou 

oposição, coxinha ou petralha. Ao cate-

gorizar, excluímos os outros. Na susten-

tabilidade você tem que integrar todos”.

- Ricardo Young

quem está fazendo o quê e responsa-
bilizar por aquilo. Então, como vamos 
sair de uma lógica de gestão tradicio-
nalmente segmentada e trabalhar com 
esse conceito da interdependência? Um 
secretário de uma pasta terá que olhar 
para além do que a lei define como sua 
atuação. Teremos que ganhar essa flui-

dez de alguma forma”, afirma a advoga-
da e professora Fernanda Meirelles.

Se os arranjos institucionais não es-
tão prontos para encarar isso, por outro 
lado, também não são empecilhos, na 
opinião da advogada. “Eu quero ser oti-
mista. Temos uma série de ferramentas 

Entre as opções abaixo, quais você mais deseja que aconteça? 
(até 2 opções)

0% 25% 50% 75% 100%

Cidade mais segura 60,2%

Mais e melhores 
empregos 30,6%

Que o custo de vida 
não seja tão alto

27,1%

Menos
desigualdade social 23,8%

Menos carros e mais 
ônibus e metrô

16,4%

Bons serviços
públicos 14,3%

Mais oportunidades 
para abrir seu

próprio negócio
10,1%

Mais opções de 
cultura e lazer

4,1%

Não sabe 1,1%

Fonte: FSB Pesquisa
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o uso de energia renovável, o sanea-
mento adequado e os serviços básicos 
e, a partir dessas premissas, buscar os 
recursos necessários para a política 
pública”, completa o vereador. 

Novos indicadores

Mesmo a avaliação estritamente 
econômica, se for inteligente, compro-
vará que o custo do solo pode ser muito 
maior do que o inicialmente calculado, 
ressalta Fernanda Meirelles. Basta in-
cluir na análise todos os custos e bene-
fícios de uma opção ou outra. “Ao fazer 

a comparação de política habitacional 
em área consolidada ou em área pre-
servada ou periférica, você está com-
parando alhos e bugalhos. Em uma das 
pontas você está computando a cre-
che que já existe, as redes de água, gás, 
energia e assim por diante. E no outro 
você desconsidera o custo de levar essa 
estrutura toda às novas regiões”, diz. 

Para que a percepção seja clara, es-
ses elementos precisam se transformar 
em diretrizes e padrões à disposição dos 
gestores. “Temos uma literatura econô-
mica enorme, que já permite trabalhar 

De 0 a 10, qual seu grau de satisfação com os seguintes aspectos:

Coleta de lixo

Fornecimento de água

Oferta de opções de 
cultura e lazer

Conservação dos 
parques e espaços 

públicos

7,2

Qualidade do ar

Quantidade de barulho

Segurança para
os pedestres

5,4

5,2

4,6

3,9

3,7

3,5

Fonte: FSB Pesquisa

em lugares inadequados na periferia 
e estimula a ocupação irregular da re-
gião de mananciais. Habitação social 
é mais importante que a produção de 
água? Talvez pelo viés da política so-
cial, mas não da política ambiental. O 
interesse econômico, isolado, entregará 
a moradia mais barata, não a melhor. 
Dissociada da preocupação com bem-
-estar, a população vai morar mal, em 
áreas sem regeneração ambiental, que 
aparentemente seriam baratas e acessí-

veis e não são, pois haverá custos extras 
de saúde e de infraestrutura em geral. 
Esse é um exemplo pequeno e claro de 
que essas visões, se isoladas, geram de-
sequilíbrio”, detalha o vereador.

“O que está por trás disso é a questão 
econômica. Pensamos mobilidade só 
na casca, habitação social só na casca. 
Esse é o ponto mais difícil. A habitação 
de interesse social está na periferia por 
causa do valor do solo. Quem vai cons-
truir nas áreas mais consolidadas? Se a 
gente não consegue garantir democra-
tização do acesso à terra nesses locais, 
em algum lugar é preciso construir 
essas habitações independentemente 
do impacto que isso pode ter no meio 
ambiente etc.”, comenta Travassos. A 
visão superficial mascara o problema, 
mas ela vê sinais de mudança. “Foi uma 
batalha a inclusão de zonas especiais de 
interesse social no Plano Diretor. Ele 
não é completo, mas propõe um pro-
jeto de cidade interessante, mais com-
pacta, com adensamento nos corredo-
res, melhor distribuição dos empregos, 
que gera diminuição ou melhora na 
mobilidade. O grande desafio é que o 
Plano Diretor vire cidade”, explica.

“Uma visão da habitação popu-
lar de qualidade deveria considerar a 
regeneração dos serviços ambientais, 

“O Plano Diretor não é só uma lei de re-

gulação, propõe alguns incentivos para 

a localização, por exemplo, de empresas 

nas periferias, ao longo dos corredores 

etc., tem um projeto de cidade ali coloca-

do. O grande desafio é ele virar cidade”.

- Luciana Travassos
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mero de habitantes, que levam a uma 
reiteração da desigualdade: os muni-
cípios maiores recebem mais recursos, 
mais políticas e tudo o mais”, comenta. 
Prova disso são regiões no Brasil sem 
internet ou com acesso precário, prefei-
turas sem impressoras, gestores que não 
têm um celular institucional, não têm 
equipes, entre outras dificuldades. “Essa 
é a realidade brasileira que precisa ser 
compreendida. Quando a gente fala em 
utilizar indicadores como ferramenta de 
gestão, precisamos entender que ainda 
tem um processo de transformação, um 
trabalho pedagógico a ser feito. No Bra-
sil, apenas São Paulo e Porto Alegre têm 
observatórios de indicadores, as demais 
não conseguem ter estrutura para le-
vantar dados próprios”, conta Sampaio. 

Sistema político

O Programa Cidades Sustentáveis 
atua justamente nesse contexto, com 
mobilização, monitoramento e análise 
de indicadores e informações públi-
cas de maneira gratuita para os muni-
cípios. A plataforma está estruturada 
como uma agenda de ações e iniciati-
vas que dissemina boas práticas para a 
construção de cidades mais inclusivas.

Problemas estruturais do sistema 
político brasileiro também precisam 

ser enfrentados, segundo o vereador 
Young. “A lógica da política é fazer co-
alizões para vencer as eleições. E isso 
define os próximos quatro anos de go-
verno porque já demonstra como será 
distribuído o poder público entre os 
partidos. Poucos funcionários de car-
reira têm a opção de chegar ao primeiro 
ou ao segundo escalão e o corpo técnico, 
a inteligência da municipalidade, acaba 
alijado do centro das decisões, que se 
tornam partidárias. E as políticas são fei-

“A sustentabilidade tem a capacidade de 

aglutinar pautas contemporâneas dos 

mais variados espectros. Mais que isso, é 

interessante ver que nesses últimos anos 

ela se tornou indissociável da questão da 

democracia”.

- Américo Sampaio

com isso. Se houvesse um guia do que os 
gestores devem considerar na tomada de 
decisão, ficaria muito tranquilo defender 
esse tipo de moradia. Ele está compu-
tando o custo para a secretaria de sane-
amento, de saúde e outras. Alguém tem 
que juntar isso em uma mesma equação. 
Se não tiver essa clareza, a tendência é 
fazer como sempre se fez, a decisão me-
nos ousada possível”, indica Meirelles. 

O ambiente jurídico e burocrático é 
mais um entrave para se avançar nesse 
pensamento sistêmico. Um estudo re-
cente sobre compras públicas susten-
táveis cita posicionamento do Tribunal 
de Contas da União alertando que exi-
gências e requisitos em licitações não 
podem comprometer a competitividade 
das empresas. Ou seja, uma concorrên-
cia com muitas restrições em relação a 
tipos de materiais poluentes ou à co-
brança de certificações que comprovem 

o processo menos impactante pode ser 
identificada como tentava de desvio do 
gestor. “Quando um Tribunal de Contas 
decide isso, fica muito difícil para o ges-
tor fazer essa opção”, afirma Meirelles.

Especialista no tema das cidades 
sustentáveis, Sampaio diz que os muni-
cípios brasileiros já possuem um grande 
número de indicadores. Mas falta uma 
análise integrada entre as diferentes mé-
tricas e fontes de informação. “Nosso 
problema é o nível de desagregação des-
sas informações. Temos índices nacio-
nais, regionais ou metropolitanos, que 
não abarcam toda a realidade do País. 
O segundo ponto é o nível de absorção 
e uso desses indicadores. O Brasil tem 
mais de cinco mil municípios, mas ape-
nas 300 tem mais de 100 mil habitan-
tes, ou seja, 99% das cidades são muito 
pequenas. Soma-se a isso o fato de que 
muitos indicadores são baseados no nú-

A ideia de desenvolvimento sustentável pressupõe uma visão sistêmica
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tado mais interessante do que o local. E 
ele não é necessariamente autoritário ou 
despreza a política do município”.

A mudança das estruturas políticas 
parece uma tarefa árdua e nem mesmo é 
um consenso entre os especialistas. Mas, 
novamente, são os avanços tecnológicos, 
somados à maior participação social, 
que podem dar início às transformações.

Assim como o vereador Young, Mei-
relles cita a produção de informação 
como elemento-chave, oriunda tanto dos 
aplicativos e das redes sociais, como da 
academia e do acompanhamento cons-
tante das políticas públicas. Para a advo-
gada, deve-se aproveitar o grande volu-
me de dados produzidos, em diferentes 
plataformas, para favorecer a tomada 
de decisão consciente. Hoje, já existem 
aplicativos que monitoram e avaliam o 
transporte público, e que podem render 
informações preciosas ao poder público 
sobre aspectos como pontualidade, segu-

rança, qualidade. Há outros para denun-
ciar buracos em ruas ou calçadas, sina-
lização na estrada etc. O próprio poder 
público já tem alguns aplicativos com 
uma série de funções semelhantes. Eles 
abrem espaço para uma maior participa-
ção dos cidadãos, geram dados mais ca-
pilarizados, na ponta, transformando-se 
em uma ferramenta valiosa para o poder 
público, e de baixo custo. “Enquanto a 
informação for muito restrita, com pou-
co acesso e abrangência, as pessoas que 
tomam decisões ou elegem seus repre-
sentantes nunca estarão do nosso lado. 
Nunca vão conseguir ter a noção total do 
que essa decisão significa. Não basta sa-
ber que eu produzi tantas habitações po-
pulares, quero saber se a longo prazo elas 
se tornaram ambientes de integração, de 
convívio, de engrandecimento da digni-
dade. Se a habitação não serve para isso, 
não serve para nada”, diz Meirelles.

Especialistas também falaram sobre necessidades locais e regionais e o papel dos administradores

tas independentes umas das outras, não 
são integradoras”, avalia o vereador que 
sugere, ainda, a reorganização do pacto 
federativo. Para ele, a relação entre mu-
nicípios, estados e União, assim como a 
distribuição da arrecadação dos tributos, 
não favorece a autonomia das cidades. 

“Primeiro, temos que lutar por um 
novo pacto federativo e garantir aos 
municípios e às cidades muito mais 
poder do que eles têm. Segundo, temos 
que ter modelos de governança alta-

mente descentralizados, que reduzam o 
risco do governo de coalização, com o 
máximo de decisão no próprio territó-
rio. Aí alguém dirá, mas a descentrali-
zação já foi tentada e não foi resolvida. 
Com a atual inteligência tecnológica, 
é possível ter o máximo de descentra-
lização e inteligência, estão aí os sis-
temas Waze, Uber, Airbnb para com-
provar, são inteligências centralizadas 
com distribuição da decisão na ponta. 
Temos que trazer essa revolução para 
dentro da gestão pública. Precisamos 
dar muito mais autonomia aos muni-
cípios, quem efetivamente opera nos 
territórios, que é o poder público, mas 
também é a sociedade civil organizada”.

Meirelles tem um entendimento um 
pouco diferente do vereador, chamando 
a atenção para a importância da visão 
global. “A gestão, a inteligência, a ope-
ração precisa de um certo grau de cen-
tralização ou você terá uma amálgama 
de micro-decisões pontuais, que pode 
ser muito interessante naquele micro-
território, mas no conjunto não neces-
sariamente se reverte em uma política 
regionalmente sustentável ou eficiente”, 
explica. “É um paradoxo, temos essa ne-
cessidade de maior proximidade com o 
cidadão, mas precisamos reconhecer que 
existe uma série de decisões nas quais o 
olhar regionalizado vai gerar um resul-

“A soma das soluções individuais leva 

a cidade ao fracasso. A gente precisa 

ter essa construção a partir da solu-

ção conjunta”.

- Fernanda Meirelles
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Você se sentiu estressado nos últimos 12 meses?

Qual a principal causa do seu sentimento de estresse?

Fonte: FSB Pesquisa

Sim 75,4%

Fatores individuais: 74,6%
Fatores da cidade: 24,4%

Fonte: FSB Pesquisa
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Participação: uma cidade 
solidária

Américo Sampaio também relaciona 
sustentabilidade à participação social. 
Mas se o tema se associa cada vez mais à 
democracia, dar conta de uma visão co-
letiva da sociedade e trabalhar a cultura 
da solidariedade ainda são desafios.

Em pesquisa de opinião realizada 
com moradores paulistanos, predomina 
o desejo de ter uma cidade mais segu-
ra (60%), com melhores e mais empre-
gos (31%), menor custo de vida (27%) e 
mais igualitária (24%). Por outro lado, 
se percebe um desinteresse crescente da 
população em atuar nos espaços públi-
cos formais e movimentos que podem 
promover a geração de ideias e soluções 
a estas questões. Segundo o mesmo le-
vantamento, mais de 90% dos moradores 
da cidade não participam de associações 
profissionais (94%) ou de bairro (93%). 
Na escola, 75% não acompanham as as-
sociações de pais e mestres. A organiza-
ção social que desperta maior atenção 
da população é a religiosa: mais da me-
tade dos entrevistados afirma frequentar 
sempre ou às vezes essas instituições, en-
quanto 37% nunca o fizeram. 

“Vivemos 80% da nossa história sob 
regimes autoritários, seja escravocrata 
ou ditadura. Não se pode esperar dessa 
sociedade uma participação tão abran-
gente”, analisa Sampaio.

Esses dados podem dar a ideia de 
uma São Paulo pouco afeita ao engaja-
mento social ou à participação política, 
mas ele lembra que a não participação 
também pode ser um posicionamen-
to. “Pode significar que muita gente 
está interessada, mas esses espaços não 
apresentam respostas. Essa desmobili-
zação tem que ser analisada com caute-
la”, complementa. 

Luciana Travassos acrescenta outras 
pistas para o baixo envolvimento so-
cial. “Depois que o cidadão fala que tem 
algo de errado na comunidade dele, isso 
gera uma demanda para o poder pú-
blico. Logo, é preciso uma gestão dessa 
demanda e dar resposta a ela. Como se 
definem as prioridades da municipali-
dade? Na construção do Plano Diretor, 
houve uma estratégia de participação 
muito ampla. Mas como ele discutiu 
cada um dos pontos trazidos pelos cida-
dãos? Acho que deixar isso bem claro é 
importante para o cidadão querer parti-
cipar de novo”, avalia.
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há muita vitalidade. Mas não há diálo-
go com o poder público porque não há 
resposta. A tecnologia vem produzindo 
o fenômeno das sociedades exponen-
ciais, os saltos de mudança de compor-
tamento ocorrem em dimensões cada 
vez maiores e espaços de tempo meno-
res. A universalização da informação 
que um smartphone nos dá não existia 
há 10 ou 15 anos e as nossas institui-
ções são iguais há pelo menos 50 anos. 
Temos que criar novas instituições ou 
revolucionar as que temos para que 
dialoguem com essa nova dinâmica de 
sociedade”, analisa o vereador Young.

Por outro lado, essa atuação não 
deve ser simplória ou superficial. Para 
Sampaio, a tecnologia cumpre pa-
pel fundamental na mobilização, mas 
também adiciona outros desafios ao 
processo. “A questão da sociedade vi-
gilantista, toda a dinâmica do direito à 

privacidade, do direito à neutralidade 
da rede vem junto com esse processo. 
Temos, de novo, mais um tema entran-
do na pauta da sustentabilidade. Tere-
mos participação digital, que chamam 
aí de democracia digital? Bom, então 
vamos debater acesso à informação, o 
marco civil da internet e tal. A susten-
tabilidade acaba sendo uma grande ja-
nela que consegue amplificar as nossas 
contestações ao modelo atual”.

Assim, fica evidente a complexidade 
que envolve o tema da sustentabilidade 
e a relevância cada vez maior desse con-
ceito nos anos recentes. Para além da di-
cotomia do interesse econômico versus 
o uso dos recursos naturais, vale refor-
çar que a preocupação com um desen-
volvimento urbano sustentável abrange, 
em último grau, o bem comum e a vi-
vência harmoniosa nas cidades.  

O pensamento sistêmico, a conciliação 
de interesses privados e públicos, individuais 

e coletivos, precisam ser os guias que vão
orientar a cidade rumo ao futuro.

A opção por soluções individuais 
também fica expressa em outros pon-
tos da pesquisa de opinião. Ao avaliar 
sua própria qualidade de vida, 75% dos 
paulistanos afirmam sofrer com estres-
se, em grau alto ou moderado, e grande 
parte das causas desse sofrimento é for-

mada por fatores pessoais (75%). 

“Temos instituições muito a rebo-
que da dinâmica da sociedade, que faz 
com que a participação se dê fora dos 
grupos políticos, da Câmara, dos par-
tidos. Se olharmos as igrejas, as entida-
des culturais, a participação é enorme, 

Você participa ou frequenta essas instituições?
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a variação é um absurdo. A falta de 
esgotamento sanitário impacta a saú-
de pública, a educação, a capacidade 
de aprendizado e a produtividade.” 
Fernanda Meirelles

“Devemos criar mecanismos para 
que o serviço público possa dialo-
gar com os pontos de vitalidade da 
cidade, que os recursos possam ser 
utilizados de forma mais inteligente 
e com melhor controle social. Isso é 
possível porque temos muito mais 

abundância do que escassez em São 
Paulo. Também escaparia do dilema 
entre social, econômico e ambiental 
e procuraria trabalhar numa cidade 
mais acolhedora, mais criativa, mais 
dinâmica. Por fim, mudaria a rela-
ção entre Executivo e Legislativo. O 
próprio conceito de poder público 
teria que ser revisto e repaginado 
com mais transparência, capacidade 
de diálogo e tecnologia para permi-
tir a participação direta da popula-
ção.” Ricardo Young

Para ser mais sustentável em 
2030, São Paulo precisa de...

Aproveitando o mote do encontro, 
os especialistas definiram quais se-
riam as suas prioridades para a cidade 
avançar nos próximos 15 anos:

“Uma questão concreta é o tra-
balho nas áreas mais vulneráveis. A 
macroárea de redução da vulnerabili-
dade, prevista no Plano Diretor Estra-
tégico, precisa ser o foco das políticas 
públicas, das nossas conversas, dos 
movimentos sociais e outros porque 
só assim conseguiremos uma cidade 
mais justa do ponto vista socioam-
biental. E as políticas devem ser am-
plas: equipamento social, drenagem, 
rede de parques, habitação, lidar com 
a questão dos assentamentos precá-
rios, urbanização, realocação, enfim, 
tem uma série de programas que pre-
cisam atuar em conjunto para, de fato, 
reconstruir esse território das áreas 
mais vulneráveis.” Luciana Travassos

“Um ponto fundamental para 
avançarmos é o combate à desigual-
dade. Temos indicadores noruegue-
ses e subsaarianos na mesma cidade. 
A desigualdade é simétrica, acontece 

sempre nas mesmas regiões, atinge a 
mesma parcela da população, faixa sa-
larial e cor. Desigualdade não faz bem 
para ninguém, rico ou pobre. Isso é 
um desafio, especialmente porque a 
desigualdade em São Paulo vem se 
ampliando. Pesquisas registram recru-
descimento da concentração de renda. 
Para avançar, precisamos garantir mais 
democracia, soberania à população e 
descentralização da gestão municipal. 
A centralização reitera a dinâmica da 
governabilidade, que impera na políti-
ca brasileira e está de costas às ques-
tões sociais”. Américo Sampaio

“Uma prioridade é desenvolver 
centralidades ao longo da cidade, algo 
previsto no novo Plano Diretor, mas 
que precisa ser implementado. Essa 
lógica de tudo no centro e nada nas 
bordas é um desastre. Precisamos ter 
centralidades de geração de emprego, 
lazer e cultura no município. Como 
setor prioritário, indico o saneamen-
to básico, muito relacionado à desi-
gualdade. Temos grande cobertura de 
abastecimento de água e esgoto em 
São Paulo, mas quando vamos anali-
sar por faixa de renda dos moradores, 
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C
om cerca de 12 milhões de mo-
radores, a cidade São Paulo 
sozinha abriga uma população 

maior do que a grande maioria dos es-
tados brasileiros, perdendo apenas para 
quatro (estados de São Paulo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro e Bahia). No seu 
entorno, vivem mais 9 milhões de pes-
soas em outros 38 municípios. Assim, a 
região metropolitana de São Paulo soma 
21 milhões de moradores, o que equiva-
le a toda a população de Minas Gerais.

Seus limites geográficos são quase 
imperceptíveis, com movimentação 
intensa entre seus moradores que po-
dem trabalhar em uma cidade, estu-
dar em outra e morar em uma tercei-
ra. A região concentra 39 prefeituras, 
suas respectivas Câmaras de Verea-
dores e toda a estrutura administra-
tiva municipal de cada cidade – de 
diferentes partidos e ideologias. Se já 
é difícil gerir uma cidade tão grande 
e complexa como a Capital, imagina 

SP Megacidade 

Ficha técnica

Tema: Governança metropolitana

Quando: 27 de junho de 2016, Plenário 1º de Maio

Participantes: Vereador Antonio Donato (PT), Presidente da Câmara Mu-
nicipal de São Paulo; Mariana Mencio (UFABC), doutora em Direito Urba-
nístico pela PUC-SP e professora adjunta de Direito Ambiental e Urbanístico 
da Universidade Federal do ABC (UFABC); Anderson Kazuo Nakano (FGV/
Direito-SP), professor, arquiteto e urbanista; Luis Paulo Bresciani (Consór-
cio ABC), secretário Executivo do Consórcio do ABC e professor do Progra-
ma de Pós-graduação em Administração da Universidade Municipal de São 
Caetano do Sul (USCS).
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projeto de lei e de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano.

A partir disso, os gestores locais e go-
vernadores têm a atribuição de construir 
os planos de desenvolvimento em cada 
região, que deve ser apreciado e validado 
pelas respectivas Assembleias Legislati-
vas até janeiro de 2018. Isso vem dando 
origem a uma série de questionamentos 
sobre o papel de cada ente federativo e as 
questões de interesse comum. 

“É obrigatoriedade de todos os 
prefeitos da região metropolitana ar-
ticular os seus planos, definir como 
vai pactuar com os demais colegas e 
com o governo do Estado”, frisa Ma-
riana Mencio, professora de direito 
ambiental e urbanístico da Universi-
dade Federal do ABC (UFABC).

Como um assunto emergente, ainda 
há poucas experiências que possam se 

tornar referência a outras regiões. Um 
deles é o Consórcio Intermunicipal do 
ABC, que reúne sete municípios vizi-
nhos para planejar e articular assuntos 
de interesse comum da região. Criado 
em 1990, desde 2010 a entidade se tor-
nou o primeiro consórcio multisetorial 
de direito público e natureza autárquica 
do País. Essa mudança permitiu ao ór-
gão firmar convênios, abrir processos 
licitatórios e receber recursos estaduais, 
federais e internacionais para soluções 
comuns aos sete municípios. A mudança 
foi precedida de um protocolo de inten-
ções assinado pelos prefeitos e aprovado 
pelas sete Câmaras Municipais. Com-
põem o consórcio os municípios de San-
to André, São Bernardo do Campo, São 
Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribei-
rão Pires e Rio Grande da Serra. 

Os gestores locais têm a atribuição de construir planos de desenvolvimento considerando o contexto regional

pensar nesta megacidade, que se in-
ter-relaciona e se conecta nos mais 
diferentes aspectos, como: transpor-
te, mobilidade, resíduos, drenagem 
urbana, preservação dos mananciais, 
serviços de saúde, educação, etc. 

Será que sozinhos seremos capazes 
de dar conta dos problemas da cidade 
de São Paulo? Administrar os conflitos 
e interesses comuns da região metro-
politana foi o tema do encontro que 
encerrou o “Ciclo de Debates SP2030”, 

promovido pela Escola do Parlamento 
da Câmara Municipal de São Paulo.

“Para enfrentarmos o futuro am-
biental, social, político e econômico, 
essas metrópoles são as nossas grandes 
ferramentas. Aqui está a inteligência co-
letiva, aqui a gente consegue mudar pa-
drão de vida, modo de vida, padrão de 
consumo e modo de produção. Apostar 
na metrópole é garantir o século XXI 
para a humanidade”, acredita o urbanis-
ta e professor da Faculdade de Direito 
da FGV, Anderson Kazuo Nakano.

Uma complexa governança

 A governança metropolitana é um 
tema novo na administração pública e 
um desafio em todo o País. Em 12 de 
janeiro de 2015, o governo federal san-
cionou a lei que criou o Estatuto da Me-
trópole. A legislação estabelece regras 
para a governança compartilhada dos 
grandes centros urbanos e fixa diretri-
zes gerais para planejamento, gestão e 
execução de políticas públicas. O Esta-
tuto prevê ainda que essa governança 
se dê com a participação da população, 
com órgãos colegiados de política urba-
na; debates, audiências e consultas pú-
blicas; conferências sobre assuntos de 
interesse urbano e iniciativa popular de 

“Independentemente do tamanho da 

cidade, a questão é como você distri-

bui oportunidades e acessos às pessoas. 

É planejamento territorial. É possível 

construir capacidade técnica, financei-

ra, política para desenvolvermos isso em 

cidades pequenas, médias e grandes”.

-Anderson Kazuo Nakano
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Você tem que trabalhar com dois níveis 
de estruturas. As macropolíticas como 
disposição de resíduos, drenagem e 
transporte metropolitano, que preci-
sam de estruturas próprias, e na estra-
tégia micro podemos aproveitar as di-
nâmicas locais para criar estruturas que 
dialoguem e consolidem esses espaços 
de debates entre os poderes”, afirma.

Entre os assuntos locais, o vereador 
inclui questões cotidianas como o aten-
dimento nos postos de saúde e nas esco-
las. As divisões não são bem definidas 
nas franjas da metrópole e os limites 
de cada cidade não respeitam obriga-
toriamente a geografia. A proximidade 
entre os municípios e as diferenças de 
qualidade destas estruturas fazem com 
que exista uma migração nessas loca-
lidades. Se melhora a oferta de saúde 
em um deles, a população dos arredo-
res vai buscar o serviço nesta região. O 
mesmo vale para as escolas. Fora das 
estatísticas oficiais, essa situação gera 
distorções nas políticas públicas, que 
consideram apenas o município. 

Bresciani concorda que as subpre-
feituras podem contribuir para a ar-
ticulação territorial e o diálogo com 
os vizinhos, como já ocorre, mas não 

considera a inclusão das subprefeituras 
na estrutura organizacional metropoli-
tana. “O nosso problema é a consolida-
ção dos consórcios públicos regionais 
de São Paulo. Para além do consórcio 
do ABC, temos outros quatro, todos 
recentes. A prefeitura da Capital tem 
uma visão da lógica metropolitana que 
avançou nos últimos anos, de trabalhar 
no entorno de planos regionais que se 
costurem com o nosso plano e o de ou-
tras regiões. A questão, a meu ver, é de 

“Uma de nossas bandeiras é a integração 

operacional e tarifária. A região metro-

politana de São Paulo é a única do pla-

neta que não tem um plano integrado de 

transportes. Isso é urgente! ”. 

- Luis Paulo Bresciani

“A construção política não é simples, 
ao mesmo tempo em que a persistência 
no caminho orienta esse rumo. [Temos] 
diferentes partidos e cidades de portes 
distintos. A questão metropolitana é 
uma prioridade para a gente por con-
ta da fragilidade da governança”, define 
o secretário executivo do Consórcio, 
Luis Paulo Bresciani. Ele indica que o 
colegiado do ABC busca estabelecer 
objetivos e orientar o trabalho no curto, 
médio e longo prazo. Construído com 
apoio de representantes da sociedade, 
o primeiro plano regional estabeleceu 
metas para 2017 e prioridades em 10 
temas estratégicos.

A questão das megacidades está em 
debate em outras regiões do mundo. 
Ela foi tema de um fórum multilate-
ral que reuniu prefeituras da América 
Latina e do Caribe em 2015 – evento 

que teve a participação da Escola do 
Parlamento. O encontro foi organiza-
do pela Comissão para América Lati-
na e Caribe da ONU (Cepal). Um dos 
principais questionamentos foi como 
cada uma das cidades latino-america-
nas está dando conta da problemática.

Além das dificuldades menciona-
das, a Capital concentra quase 60% da 
população metropolitana, abarcando 
dentro de seus limites uma grande e di-
versa área. Para enfrentar esse desafio, 
o vereador Antonio Donato sugere a 
inclusão das subprefeituras nessa estru-
tura regional, especialmente, no geren-
ciamento de questões locais. “Muitas 
questões podem ser articuladas regio-
nalmente. E São Paulo, no gigantismo 
de seus problemas, pouco vai poder fa-
zer para resolver essas questões de divi-
sa, como um problema em um córrego. 

O Estatuto da Metrópole foi aprovado em 2015 e determina as condições para a governança interfederativa
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da gestão metropolitana. Justamente 
por conta do arranjo federativo que 
privilegia a autonomia de cada ente. 
A grande questão é como articular as 
competências entre os entes de forma 
compartilhada”, completa.

Bresciani lembra que essas com-
petências são acordadas entre os inte-
grantes do consórcio – e aprovadas nos 
legislativos municipais e na Assembleia 
Legislativa. No Consórcio do ABC, ele 
exemplifica, além das questões mais 
comuns, como disposição de resíduos 
e transporte, foi adicionado o tema da 
economia metropolitana. A professora 
Mariana Mencio também aponta que 
ações relacionadas à segurança podem 
ser arranjadas em agrupamentos me-
tropolitanos como, por exemplo, a defi-
nição sobre sistemas de monitoramento 
eletrônico. “A região de Ribeirão Preto 
está discutindo uma articulação metro-
politana e essa é uma das demandas que 
está estimulando essa formação”.

“Cada lei que cria a região metropo-
litana deve prever qual é a função pú-
blica de interesse comum. Nesse sen-
tido, a governança interfederativa, via 
Executivo, vai discutir nos seus conse-
lhos e articular junto à Assembleia Le-
gislativa”, reforça.

Um ponto crítico é o financia-
mento dessas organizações e a dis-
cussão de mecanismos de compen-
sação entre os municípios. 

Questões relacionadas à saneamen-
to e destinação dos resíduos sólidos são 
essencialmente dependentes de uma 
articulação regional. Coleta domiciliar, 
poda e varrição são competências mu-
nicipais, mas o transporte dos resíduos 
e sua destinação para aterros podem 
contar com um arranjo entre os muni-
cípios. “Temos relatos de um município 
geograficamente distante do outro que 
utiliza um único espaço para fazer o 
depósito final dos seus resíduos. Nesse 

O limite entre a autonomia de cada 
município e as questões de interesse comum 

da região é um desafio.

pactuação e planejamento. Vamos ter 
um plano metropolitano de resíduos, 
de transportes? É estratégico investir no 
planejamento metropolitano no curto 
prazo, nas funções públicas de interesse 
comum assim definidas”, opina.

O papel de cada ente

E como definir o que é de interesse 
comum e o que é responsabilidade ex-
clusiva de cada município?

“Teremos sempre a questão a resol-
ver: de um lado a soberania e do outro 
o interesse metropolitano. Por isso, o 
Estatuto da Metrópole criou uma espé-

cie de governança interfederativa, em 
que se articula um Conselho de Desen-
volvimento, consultivo e deliberativo, 
junto à instância do governo estadual 
e ainda com a instância de participa-
ção popular. Hoje a sociedade civil já 
compõe os conselhos. Alguns instru-
mentos como o Plano Metropolitano 
ainda precisam ser aprovados pela As-
sembleia Legislativa”, explica Mencio. 
“A competência compartilhada entre 
estado e município só vai dar conta do 
que é comum aos dois, o que for exclu-
sivamente da competência do estado 
ou do município não pode ser objeto 

O que mais atrapalha a organização da cidade? 
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 Não respondeu 0,5%

Fonte: FSB Pesquisa
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equilibrar é a desigualdade entre as ci-
dades. Uma das críticas ao desenho da 
legislação sobre as metrópoles é o fato 
dela desconsiderar a diversidade da 
rede urbana brasileira, segundo Kazuo. 

Em geral, percebe-se uma grande de-
pendência entre os municípios do entor-
no da cidade-sede. No caso de São Paulo, 
isso é bastante perceptível. Com estru-
tura de serviços consolidada, a Capital 
concentra muitos recursos, não apenas 
de empregos, mas também em saúde e 
educação e gera uma grande movimen-
tação de pessoas. Mas essa mesma es-
trutura encarece o uso e a ocupação do 
solo e o custo de vida de uma maneira 
geral, empurrando moradores de menor 
poder aquisitivo para regiões periféricas 
dos municípios do seu entorno.

“A questão da qualidade de vida en-
tre sede e região precisa ser resolvida, 

para haver justiça social. Esse processo 
está destruindo recursos naturais e ou-
tros recursos importantes. Autarquias 
que atuam em saneamento básico, 
energia elétrica e transporte, por exem-
plo, investem efetivamente no espaço 
urbano e estão completamente frag-
mentadas. Articular esses setores é um 
papel importante para uma autoridade 
da metrópole”, argumenta Kazuo.

Por outro lado, São Paulo também 
depende dos vizinhos em diferentes 
questões, especialmente ambientais. 
E sua responsabilidade também equi-
vale ao seu porte. Como cidade-sede, 
deveria liderar discussões e congregar 
diferentes interesses.

“Representamos quase 20% da econo-
mia nacional, mas com alta concentração 
na região central. A equação econômica 
é central justamente nessa questão da de-
sigualdade”, afirma Bresciani.

A Capital influencia seu entorno e também depende da região, especialmente nas questões ambientais

sentido, entra a dinâmica metropolita-
na”, explica Mencio. “Parte do lixo cole-
tado em São Paulo hoje é depositado em 
Caieiras”, concorda o vereador Donato.

“Do ponto de vista temático, é pos-
sível construir, no caso da mobilidade e 
do saneamento, autoridades metropo-
litanas que tenham contratos de pro-
gramas entre os entes federativos e que 
possa entrar inclusive na questão do fi-
nanciamento”, acrescenta Bresciani.

O transporte público é uma questão 
emblemática. Essa é uma das maiores 
demandas, vide o fluxo de pessoas que 
se deslocam para trabalhar e estudar 
via transporte coletivo. Segundo Bres-
ciani, São Paulo é a única região me-
tropolitana que não tem um plano in-
tegrado para o sistema. Essa integração 
deve ser operacional e tarifária. “Essa 
é uma das nossas bandeiras, e está no 
nosso plano regional. Passamos de um 
município para o outro pagando vá-
rias tarifas diferentes. A rigor, isso se-
ria responsabilidade da Secretaria de 
Transportes Metropolitanos, mas isso 
não aconteceu”, afirma. 

A responsabilidade da Capital

“Milhares de pessoas caminham 
longos trajetos, vindo de outros muni-
cípios, para pegar o Bilhete Único na 
Capital. Não tem mais lógica de trans-
porte intermunicipal, a cidade é a mes-
ma, você passa de um lado para o outro 
sem perceber. A necessidade de um pla-
nejamento articulado para essas ques-
tões é fundamental. Para não ficarmos 
refém de soluções que são o improviso 
completo”, diz o vereador Donato.

Outro dos muitos desafios que a 
governabilidade metropolitana precisa 

“Com a perspectiva do plano metropolitano, 

podemos saber de que forma os prefeitos 

estão participando, introduzindo as 

suas demandas. Segundo o Estatuto da 

Metrópole, governadores e prefeitos que 

não participarem estão sujeitos a ações de 

improbidade administrativa”.

- Mariana Mencio
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Questionados se as prefeituras de-
vem ter autonomia total na adminis-
tração das cidades ou se devem atuar 
seguindo um conselho administrativo 
único, os moradores se mostram di-
vididos com percentuais próximos de 
40% e 35% para cada um, respectiva-
mente. Para 13% deles, as duas situa-
ções estão corretas, demonstrando cer-
ta falta de compreensão sobre o tema. 
Além disso, cerca de 5% não sabem ou 
não responderam à pergunta.

Em outra questão, inquiridos a atri-
buir uma nota sobre a vantagem ou 
desvantagem da cidade estar localizada 
em uma região metropolitana, a nota 
média foi de 5,2. Novamente, indican-
do uma divisão sobre o tema.

Apesar do resultado da pesquisa, 
Bresciani acredita em uma conscien-
tização crescente sobre os problemas 
comuns das cidades. “39% acham que 
deve prevalecer a autoridade do muni-
cípio, mas o restante, não. Na medida 
em que não existem soluções comuns, 
informação, comunicação e transpa-
rência, fica difícil para o cidadão enten-
der. Assim que políticas forem tratadas 
de forma metropolitana, uma coisa vai 
levar a outra. E a participação tem que 
ser também um ingrediente desse ca-
minho”, analisa. 

“As pessoas não se relacionam com 

a metrópole como um todo, mas com o 
bairro onde moram e trabalham. A po-
lítica pública tem que transitar entre es-
sas diferentes escalas”, observa Kazuo.

A falta de engajamento para a dis-
cussão de problemas comuns é refor-
çada por outro ponto da pesquisa, que 
mostra que mais de 90% das pessoas 
não frequentam associações do seu 
bairro ou de trabalhadores. Nas esco-
las, apenas 20% dos entrevistados afir-

“A governança metropolitana precisa 

entrar na agenda de debates, inclusive, 

eleitoral. Não só em São Paulo, mas tam-

bém nas grandes cidades da metrópole”.

- Antonio Donato

Kazuo cita ainda os grandes condo-
mínios fechados em cidades próximas 
à Capital como um agravante. “São im-
plantados na periferia da metrópole, 
sem equacionar os problemas das pes-
soas que não moram, mas trabalham lá. 
Vemos as favelas crescendo no entorno. 
Não equacionam o tipo de cidade mais 
equilibrada. Um modelo dependente 
do carro, com mais congestionamentos, 
poluição e menor qualidade de vida. Os 
empregos continuam centralizados. O 
modelo urbanista internacional colocou 
isso na berlinda”, reforça. “Esse espaço 
urbano não deve ser articulado no car-
ro, mas no transporte público. A cidade 
deve crescer para dentro, não expandir. 
O Plano Diretor Estratégico fez isso. Im-
plica colocar no centro da discussão esse 
modelo de adensamento. Para vivermos 
misturados, com residência, trabalho, 
comércio e serviço e com diferentes gru-
pos nesses lugares”, completa Kazuo.

Cidadão metropolitano

O Estatuto da Metrópole reforça 
a importância da participação popu-
lar nas decisões da cidade, prevendo a 
necessidade de formação de conselhos 
consultivos. Assim como em outros te-
mas discutidos no fórum, engajar a po-
pulação no debate sobre a integração 
entre os municípios vizinhos foi indi-
cado como um ponto fundamental. 

Muitos moradores, entretanto, 
nem compreendem direito o que 
significa governança metropolitana, 
como mostra pesquisa de opinião 
realizada com cidadãos paulistanos. 
Ou, ainda, têm dificuldades em 
separar necessidades individuais 
de direitos coletivos, resguardando 
privilégios apenas para o indivíduo 
em detrimento da coletividade.

Especialistas indicam que os vereadores das cidades da Grande São Paulo precisam se envolver na 
discussão da governabilidade regional
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como o Câmara no seu Bairro, com 32 
sessões e participação média de 400 a 
500 pessoas. Essa participação depende 
dos espaços em que o poder público pos-
sa abrir e acreditar nesse diálogo, nesse 
processo em conjunto com a população. 
Quando alguém participa e consegue 
resolver um problema do seu bairro, vai 

querer participar mais. Se não, vai desa-
nimar”, completa o vereador.

A intensa movimentação entre as ci-
dades da região e sua proximidade física 
explicita as relações de dependência, na 
opinião de Mariana Mencio.  Um mora-
dor de Osasco pode trabalhar em Barue-
ri e estudar em São Paulo. Outro pode 

De 0 a 10, quanto melhora a organização da cidade o fato de São 
Paulo formar essa região metropolitana?
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maram participar, sempre ou às vezes, 
das associações de pais e mestres. O 
engajamento só é mais efetivo com as 
organizações religiosas: só 37,5% dos 
entrevistados não participam desses 
grupos. (leia mais na página 86)

“Na periferia, a instituição religiosa 
tem, muitas vezes, o papel de se organi-

zar localmente em defesa dos interes-
ses [das comunidades]. Na Diocese do 
Campo Limpo, que também abrange 
parte de Embu da Artes e Juquitiba, o 
bispo criou um espaço de diálogo com 
prefeito e subprefeitos”, afirma o verea-
dor Donato. Ele acredita que quando o 
espaço é aberto, as pessoas se motivam 
a participar. “Tivemos experiências 

Você concorda com:
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cidades
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Bresciani, que cita uma experiência 
no grupo de cidades integrantes do 
Consórcio do ABC. “Criamos no fi-
nal dos anos 90, a Câmara Regional 
do ABC, em meio à crise econômi-
ca, com uma participação intensa da 
sociedade civil. De novo, penso que 
podemos nos beneficiar muito dos 
avanços que já temos em vários dos 
conselhos municipais gestores de 
políticas públicas como uma plata-
forma para avançarmos na partici-
pação metropolitana”, afirma. 

“De que maneira essas 39 câma-
ras deveriam participar e contribuir 
com esse debate? É uma questão para 
a qual não tenho resposta. Sabemos 
das dificuldades de articulação, as di-
nâmicas são muito próprias. Sei que 
não é simples, mas envolver o legis-
lativo de cada cidade nesse processo 

é decisivo para que se tenha o arranjo 
político”, reitera Donato.

“Na nossa experiência no ABC, 
as Câmaras se interessam pelas 
questões à medida em que planos se 
transformam em ações concretas”, 
responde Bresciani.

Soma-se a baixa adesão dos legis-
lativos locais ao cenário de eleições 
municipais e a equação fica ainda 
mais complexa. Haverá um descom-
passo entre as gestões que se iniciam 
em 2017 e as articulação que já estão 
em andamento em cada município.

Temos o desafio de como traba-
lhar esse descompasso de desenhar 
uma governança em um momento de 
transição dos governos municipais. De 
todo o modo temos que avançar”, com-
pleta o gestor do consórcio do ABC.

Falando sobre as expectativas para 
2030, a professora da UFABC espera que 
a instância de decisão compartilhada 
consiga chegar ao seu propósito. “Não 
que eu considere o Estatuto da Metrópole 
perfeito, mas ele pode contribuir para o 
aperfeiçoamento dessas ferramentas. Se 
chegarmos a um bom planejamento me-
tropolitano, com bom nível de participa-

ção popular, tratando dessas questões de 
função pública de interesse comum e se 
estivermos próximos a um grau de im-
plementação desses instrumentos eu já 
ficaria um pouco satisfeita”, define.

Na pesquisa de opinião, a popula-
ção se apresentou dividida em relação 
ao futuro de São Paulo. Quase um terço 
tem a percepção de que a cidade será 

residir em Poá e estudar em São Bernar-
do do Campo. É o que ela chama de ci-
dadão metropolitano. “Essas pessoas sa-
bem que do ponto de vista do transporte 
é muito necessária essa articulação”, diz.  

Como foi abordado em outros en-
contros do “Ciclo de Debates SP2030”, 
Kazuo reforça a ideia de que para am-
pliar a participação é necessário ter 
estrutura e dar retorno às demandas. 
“Para o processo participativo ter cre-
dibilidade, tem que dar resultado para 
aqueles que se mobilizam a participar. 
É importante que essas estruturas te-
nham equipes, recursos, infraestru-
tura, expertises, instrumentos de pla-
nejamento. Tenha condições de dar 
respostas. Temos uma estrutura insti-
tucional prevista para as regiões me-
tropolitanas, mas ainda não temos uma 
ligação eficiente de decisão-operação; 
ação-investimento. O Estatuto da Me-

trópole não contemplou a criação de 
um fundo nacional para financiar as 
obras de interesse metropolitano. En-
tão, isso não está equacionado. Tem 
planos em alguns municípios, avanços. 
Temos equipes técnicas, mas estamos 
percebendo que o financiamento está 
bloqueado”, observa Kazuo. 

Para Bresciani, os conselhos munici-
pais são bem-estruturados e podem ser 
o embrião da participação e do controle 
social para o ambiente da metrópole. 

Mencio lembra, ainda, que o Esta-
tuto da Metrópole prevê a ferramenta 
de audiências públicas. “E se resga-
tarmos essas dimensões via debates 
no plano metropolitano nas regiões 
que estão construindo esse planeja-
mento? Acho que poderia ser uma 
aposta interessante para sensibilizar 
o cidadão comum”, opina.

Atuação dos legislativos  
municipais

“Se sensibilizar o cidadão co-
mum em um tema aparentemente 
distante não é fácil, a gente deveria 
também trabalhar para sensibilizar 
os agentes públicos. Nesse debate, 
falamos dos arranjos do Executivo, 

da participação da sociedade civil, 
mas os legislativos não estão pre-
sentes”, adverte o vereador Donato. 

“Essa discussão está avançando 
e precisa ser aprovada pelas Assem-
bleias Legislativas antes de janeiro 
de 2018. E os parlamentos munici-
pais não estão envolvidos”, concorda 
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Qual o fato que leva você a achar que São Paulo será melhor ou 
muito melhor? 

Qual o fato que leva você a achar que São Paulo será pior ou 
muito pior? 
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Você acredita que São Paulo será uma cidade melhor para se 
morar 2030?

um lugar melhor pra se viver em 2030. 
Para 28%, ela ficará igual e outros 39% 
acreditam que ela vai piorar.

Os otimistas acham que fatores 
como desenvolvimento econômico, 
violência e emprego tendem a melhorar 
nos próximos anos. Em contraponto, 
quem considera que a cidade vai pio-
rar aponta fatores semelhantes para seu 
pessimismo: segurança, saúde pública e 
desempenho econômico, entre outros.

Utilizando sua experiência na ges-
tão do Consórcio Regional do ABC, 
Bresciani chama a atenção para as ne-
cessidades do curto prazo, os próximos 
passos que precisam ser definidos. “An-
tes de chegar a 2030, temos algumas 
tarefas e responsabilidades críticas no 

curto prazo, como desenhar e colocar 
de pé essa estrutura de governança efe-
tiva. O Conselho de Desenvolvimento 
Metropolitano operou formalmente nos 
últimos anos. [Também precisamos de] 
Uma agenda clara, que não seja muito 
extensa, com meia dúzia de questões e 
temas. E a questão do pacto do financia-
mento entre os entes que vão fazer parte 
disso. Nós temos um rateio para susten-
tar uma agência metropolitana inter-
federativa e temos que ter contratos de 
programas entre os entes em que, evi-
dentemente, a participação do governo 
do Estado e da prefeitura de São Paulo 
devem ser proporcionalmente maiores, 
mas também uma estrutura técnica que 
vá buscar recursos”, conclui ele.

Muito melhor / Melhor Igual Pior / Muito pior Não sabe / Não respondeu

16 a 24 anos: 37%
Ensino Fundamental: 37,7%

Até 1 SM: 35,8%

25 a 34 anos: 29,6%
Ensino Superior: 35,1%
Mais de 10 SM: 35,9%

44 a 54 anos: 42,4%
Ensino Médio: 41,5%

Até 1 SM: 42,2%

Fonte: FSB Pesquisa
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